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O
movimento

feminista lui-

tou durante

décadas para

nom reduzir a identidade

das mulheres à materni-

dade à que eram submeti-

das como se fosse o seu

destino biológico. Como

consequência, o ser mae

ficou fora e desligado dos

debates emancipadores.  

Frente das trabalhadoras,

o patriarcado e o capita-

lismo arrasárom juntos

com os modelos de repro-

duçom dos povos para

convertê-los em motores

auxiliares da produçom

provocando que deixásse-

mos de viver umha repro-

duçom para nós mesmas.

Essas estratégias de disci-

plinamento do trabalho re-

produtivo fam impossível

que se poida viver umha maternidade livre de violências.

Nas fases em que o capitalismo se expressou na sua ma-

neira mais totalitária, os fascismos, estabelecérom-se métodos

de repressom genocidas e

misóginos como o roubo

de crianças contra aquelas

mulheres que se atreviam a

reivindicar-se em luita. A

ferida continua aberta e

sem cicatriz.

Na atualidade, a materni-

dade absorvida polo neoli-

beralismo vincula o desejo

de ser mae com umha nova

experiência a consumir, a

de projetar o seu eu

numha criança. Na sua ver-

som mais exagerada damos

com os catálogos de maes

na maternidade de substi-

tuiçom.

Porém, o feminismo tra-

balha já em maternidades

transgressoras e subversi-

vas fora do individualismo

e a família nuclear. Ainda

assim, estas propostas nom

se introduzem dentro dos

debates dos próprios movimentos sociais onde a reproduçom

continua a ficar afastada da prioridade política pese ser o

pilar de tudo, até de nós mesmas.
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O conselho na praia

assim
nos vai

Em Agosto o Novas nom sai, col-
hemos férias. E como andamos
muito motivadas com as dinâ-

micas do bom viver, determinamos
que era bom plano fazer um convívio
na praia. Parecia difícil conseguir um
fim de semana em que todas pudés-
semos... mas quadrárom-se os
nomes em verde no calendário do
doodle e voilà. A equipa do Novas vai
chapuçar nas águas da Arouça. Tam-
bém fomos dar um tempo para a fala
repousada. Olhar com perspetiva o
projeto, deixando de lado as emer-
gências que conselho após conselho
enchem a ordem do dia. Nom há
apuro polo feche, nom se falou da
entrevista que caiu ou da reportagem
pendente. Relemos os princípios fun-
dacionais com que se inaugurou o
Novas lá no início de 2002, repen-
samo-los, entendemos um conti-
nuum, mas também identificamos
umha evoluçom. Complexizamos as
definiçons e identificamos as mudan-

ças no panorama, celebramos a intro-
duçom do feminismo como uma
lente transversal e de nom retorno.

Debatemos sobre o que é qua-
lidade na comunicaçom; o
que é o rigor e a subjetivi-

dade. Entendemos a profissionali-
dade para além do salário, e neste
sentido, gabamo-nos de estarmos a
realizar um trabalho profissional,
muito por cima do convencional
corta-cola de agência que é a rotina
nos meios de comunicaçom. Decidir-
mos nós a nossa agenda, nom haver
chefe nem empresa anunciadora
nem declarações oficiais que recol-
her, venham de onde venham.
Falamos, na praia, de linha editorial e
seleçom de conteúdos, das vozes
que nos interessam, das que apren-
demos, das que transformam.
Sim, está a funcionar bastante bem
isto do bom viver. Recentemente es-
treado Setembro aproveitamos para

irmos também juntas ao Festival da
Poesia no Condado, onde montamos
um posto com informaçom e mate-
riais do periódico e dançamos e ba-
nhamo-nos no rio. Assim entende-
mos a imprensa nós. Qualidade em
comunicaçom é isto. Qualidade na
vida. Fazer já, o mundo que quere-
mos, e contá-lo.

charo lopes/ conselho de redaçom

Entendemos a
profissionalidade
para além do salário
e gabamo-nos de
fazer um trabalho
muito por cima do
convencional corta-
cola de agências

stepha lawson
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“Nom mostres isso à nena que se

pode magoar!”

F
oi o que dixo o meu avô a

meu irmao à vez que lhe

mostrava o cinto amea-

çando-o quando aos sete

anos quigem que me ensinasse umha

chave de Judo.

Há que dizê-lo todo: o meu avô

sabia o que falava. Sabia o que era

fazer dano. Maltratou a minha avoa

psicológica e economicamente desde

que a conheceu, luitou no bando fran-

quista na guerra civil e estou certa que

daria umha malheira sem duvidá-lo a

aquele rapaz do instituto que tentou

forçar-me sexualmente num portal

umha noite de festa aos dezassete

anos. E enquanto todo isto aconteceu

eu, comcerteza, nom falei. Nom falei

e mantivem a compostura coma umha

boa nena, umha nena calada.

Assim medrei defendendo que “a

paz é o caminho”, crendo que as mu-

lheres éramos livres, segura de que

conseguíramos a igualdade, pensando

que existiam os unicórnios voadores e

que o mundo seria melhor se todas co-

mêssemos flores. Hoje sigo comendo

flores, guardo um unicórnio rosa na

mesinha de noite e tenho a certeza de

nom ser livre, sentir-me oprimida e

um monte de dúvidas de sobre qual é

o meu caminho como mulher; o meu

caminho coma mulher feminista.

O número de feminicidios, viola-

çons, agressons, vexaçons … vividas

polas mulheres dia a dia demostram

que o machismo segue vivo, atuando

e alimentado por um sistema que o

necessita para seguir existindo.

Das poucas cousas que aprendim na

faculdade foi que se algo nom fun-

ciona deveríamos tentar fazer total-

mente o contrário.

Liberando a mente de responsabili-

dades frente às maldades do mundo

mas sendo consciente da necessidade

de açom vou-me permitir divagar, di-

vagar coma se fosse umha mulher fe-

minista sem medos nem prejuízos

num ambiente seguro e proactivo…

Pode ser que as mulheres da nossa

história levem utilizando durante sé-

culos formas de luita consideradas vio-

lentas?

Pode ser que na maioria dos casos

figeram de um modo “subtil” e silen-

ciado?

Pode ser que simplesmente tenha-

mos a oportunidade de continuar os

legados das nossas mulheres?

Pode que devêramos deixar de au-

tojulgar-nos e autocensurar-nos com

os parâmetros do sistema heteropa-

triarcal para simplesmente atuar?

Se calhar a violência de baixo a cima

e com ausência de privilégios é auto-

defesa e é incomparável a qualquer

outro tipo de violência?

Se calhar já violentamos unicamente

por nomear-nos feministas?

Se calhar houvo um dia que foi con-

siderado violência reclamar o voto fe-

minino?

Se calhar qualquer resposta que

nom seja a submissom é considerada

umha resposta violenta por quem

nom se baixou dos seus privilégios?

Se calhar há formas de exercer au-

todefesa meditada, analisada, dirigida

e coletivizada que resulte efetiva para

sobreviver as violências do heteropa-

triarcado?

Talvez o sentimento de responsabi-

lidade que temos com e para os femi-

nismos nom nos deixa ver com clari-

dade as estratégias que podemos

utilizar como seres humanos comple-

tos que somos?

Talvez a violência gera mais violên-

cia e estes pensamentos som umha

mostra disso?

Talvez nom temos que ser sempre as

mulheres as que baixemos a cabeça e

nom contestemos?

Talvez os feminismos nunca estivé-

rom unidos e sempre fôrom diversos

e em continua construçom?

Talvez os feminismos nunca gozá-

rom de boa fama?

Talvez nom somos responsáveis de

todo o mau que aconteça com os nos-

sos atos?

E se esta reflexom é fruito de um

ressentimento sentimental ou do sín-

drome pré-menstrual?

E se escrevo isto porque acabo de

saber que a minha prima está no hos-

pital logo de ser apaleada por quem

era a sua parelha perante a sua filha

de oito anos…

E se esta nom é a minha história

nem esta é a minha opiniom?

Pode que só estivesse umha tarde de

sábado qualquer num centro autoges-

tionado na Corunha com outras moças

falando do divino e o humano e apa-

nhei algumhas notas…

Pero e se esta fosse a história de

todas nós? E se esta fosse a opiniom

de todas nós?

Todas sabemos que o pessoal é po-

lítico e a nossa política, igual que a

nossa história, fazemo-la e escrevemo-

la nós.

Desejando ler o novo número da re-

vista Revirada, Fartas, que foi a ori-

gem desta reflexom e que verá a luz o

dia 1 de Outubro para seguir fazendo-

nos outras tantas perguntas…

Se calhar a violência
de baixo a cima e
com ausência de
privilégios é
autodefesa e é
incomparável a
qualquer outro tipo
de violência?

Sentindo-me violenta
MArTA r. bOO

Marta R. Boo é ativista feminista
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O
elemento

chave para

compreen-

der a opor-

tunidade que a etapa

final do Procés abre para

todos os povos e pessoas

sujeitas à mordaça do Es-

tado Espanhol nom está

em Barcelona, senom em

Madrid. Se dependesse

apenas de Catalunha, os

partidos políticos sobera-

nistas e as organizações

sociais que as acompa-

nham continuariam com

a sua fraca e aborrecida

tarefa de desenhar umha

Espanha pequena, com

mais barras na bandeira.

Legalidade, civismo e

moderaçom; o arquico-

nhecido seny da catalani-

dade de bem terminaria

desembocando, mais

tarde do que cedo, numha transiçom

pacífica cara a um novo ordenamento

jurídico suspeitosamente semelhante

com o anterior. Convergència, La

Caixa, o Barça, os Mossos e os do

puro em geral seguiriam gozando nos

seus sofás, e encontrariam na reno-

vada retórica nacional um aparato me-

diático abondo potente para silenciar

o conflito de classes mais umas déca-

das. Fariam algumha concessom cá e

lá para calmar os ânimos dos “radicais

da CUP” mas, a fim de contas, o

mesmo de sempre, mudar todo para

que nada mude.

Por fortuna, temos Espanha. Essa

Espanha “culturalmente miserável, in-

consciente, cavernícola e fascista”, tam

maravilhosamente descrita por Pepe

Rubianes. A Espanha cunhada, esse

ente sociopolítico encarnado na figura

do energúmeno de barra de bar, pali-

lho nos dentes e mancha de graxa na

camisa, tatuagem de legionário no

braço, que insulta cataláns, mouros e

maricas enquanto rasca o suor da en-

treperna e cheira logo os dedos. Se

bem, por fortuna, esse ser nom repre-

senta a maioria de pessoas que moram

no Estado Espanhol, o certo é que o

aparato do Estado, o governo, os mé-

dios, as forças de segurança e a judica-

tura som o seu reflexo mais fiel. E

para eles, o Referêndum é umha

enorme capa vermelha de toureiro.

Fai falta apenas aguardar que embes-

tam. Aí vai começar a festa.

Imaginemos a cena. Por um lado, os

cataláns, ordenadamente e com boa

educaçom, vam pôr umhas urnas e as

encher de votos. Por outro, os espa-

nhóis, ameaçam e insultam e botam

escuma pola boca. Nom se podem

conter. Uma análise inteligente da sua

situaçom e dos seus interesses reco-

mendaria que, caso quigerem impedir

a independência catalana, botar mao

da prudência e a diplomacia viria-lhes

dar melhores resultados. Mas, na

mente facha, o pensamento racional

afoga num mar de testosterona em

ebuliçom. Vam liá-la.

Nom se sabe como é que vai acon-

tecer todo. Mas provavelmente haverá

malheiras e pessoas nas prisons. Tan-

ques, duvido-o; furgons, com certeza.

Mas se reprimem a paus, logo, essa

Catalunha sensata, que tentou polas

boas, nom vai poder conter o seu alter

ego. O seny vai deixar passo à rauxa e as

palestras mediáticas, às massas. O ofi-

cialismo bem-pensante vai-se ver ul-

trapassado por esse povo catalám in-

surreto, ingovernável, revolucionário,

a Catalunha dos segadors, as bullangas, a

CNT-FAI e o assédio ao Parlament. Se

Espanha bate nas ruas, é esse o povo

que vai sair defendê-las. Onde é que

estarám os convergents?

Escondidos debaixo da

cama.

Este é, sem dúvida, o

cenário mais interessante

entre as opçons que se ba-

ralham. A direita burguesa

catalana ficaria fora.

Conta-nos bem a história

que antes lamberiam as

botas ao general de turno

que deixar que o povo

descubra que a indepen-

dência é muito mais moti-

vadora acompanhada de

umha rutura no terreno

socioeconómico. Por

outro lado, o regime do

78 espanhol estaria ven-

dido. Como ia enfrentar o

mundo as fotografias de

guardas-civis a pancadas

nas urnas? Em democracia

podem se enviar antidis-

túrbios apalear uns centos

de anticapitalistas, mas reprimir pola

força milhons de pessoas que querem

votar é outra cousa bem diferente. Já

sendo hoje de forma oficiosa, a partir

de aí o Estado converteria-se oficial-

mente em ditadura. Aqui é onde

aguardo que os demais povos do Es-

tado se revelem à vez. Que se rebelem

as galegas, as bascas, as madrilenas, as

andaluzas. Enquanto os tenhamos cá

ocupados ocupando-nos, batede forte

na retaguarda. Porque a chave da

questom catalana, como já comecei di-

zendo, nom está no independentismo

catalám. Catalunha é apenas a chispa

que pode fazer explodir todo e pre-

sentear a todas as terras ibéricas essa

revoluçom que leva oitenta anos de

demora. Defender a liberdade dos ca-

taláns de votarem ou de fazerem o

que queiram, é defender a liberdade,

e pronto.

Vamos romper Espanha, ajudades-

nos?

Vamos romper Espanha 
MArC rudE

Marc Rude é militante libertário da vila de

Gràcia (Barcelona). 

carla trindade

Se reprimem a paus,
a Catalunha sensata
nom vai poder conter
o seu alter ego. O
oficialismo bem-
pensante vai-se ver
ultrapassado por um
povo catalám
insurreto
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Absolvidas as 15 de Arteixo que
denunciárom a morte de Diego Viña 
FOrAM CONdENAdAS POr ATENTArEM CONTrA A HONrA dA GuArdA CIVIL / 

A
Audiência Provincial da

Corunha absolve as quinze

pessoas que no dia 12 de

outubro  de 2012  se con-

centrárom perante a igreja de Arteixo,

onde membros da Guarda Civil cele-

bravam o dia da sua santa padroeira,

para denunciarem que Diego Viña

nom foi “suicidado senom assassi-

nado” na esquadra da vila em 22 de

setembro de 2004 após ser detido.

Em primeira instância, o julgado do

Penal 1 da Corunha entendera que

consignas como 'A Garda Civil tortura

e assassina' atentavam contra a honra

do instituto armado, fazendo uso do

artigo 504 do Código Penal, e conde-

nara as quinze ativistas umha sançom

de 10.800 euros, 720 euros cada pes-

soa, ou a umha pena substitutiva de

três meses de prisom.  A Audiência

Provincial desvincula-se dessa interpre-

taçom e entende que expressons como

as proferidas na concentraçom estám

amparadas no contexto do protesto

pola morte de Diego Viña e a reivindi-

caçom de que o caso seja esclarecido. 

Na sentença, a Audiência sublinha

o atraso judicial do caso e as suspeitas

da família de Diego sobre as causas do

seu falecimento. Amparando este con-

texto, o parecer também recolhe fac-

tos como a desconexom das cámaras

do calabouço onde estava detido

Diego e a desapariçom das calças com

que supostamente se enforcou. “A po-

tencialidade anti-jurídica da expres-

som proferida - ‘A Garda Civil tortura

e assassina’- fica neutralizada com as

circunstâncias que aqui concorrem” já

que “nom pode julgar-se sem se ter

em conta a situaçom em que se encon-

travam familiares, amigos e vizinhos

do moço”. Neste senso, a Sala da Au-

diência Provincial da Corunha nom só

entende que o direito à liberdade de

expresom prevalece sobre a honra afe-

tada, como também argumenta a sua

decisom na inconsistência da versom

oficial dos factos. 

Segundo o comunicado das Nais

contra a Impunidade, este reconheci-

mento por parte da Audiência da Co-

runha pom fim à criminalizaçom que

a família vinha sofrendo desde há mais

de umha década juntoaente com os

movimentos sociais que as apoiárom. 

O que aconteceu a Diego Viña?
Treze anos depois a pergunta conti-

nua sem resposta. Todo começava na

noite de 21 de setembro de 2004,

quando o pai de Diego, ex Guarda

Civil, denuncia o filho  junto dos seus

companheiros de quartel por um ale-

gado mal-trato. Cumpre ter em conta

que a denúncia é feita com um parte

médico em que nom consta lesom al-

gumha e que o denunciante tinha sin-

tomas de estar bêbedo. De igual

forma, a altas horas da madrugada, às

2.50 horas, os agentes detenhem

Diego Viña. 

Já de manhá Diego é transferido

para o Centro de Saúde de Arteixo. O

detido adoitava tomar vários medica-

mentos para a depressom mas a dou-

tora nom considerou oportuno pres-

crever-lhos. Polo contrário, a médica

indicou que Diego deveria ser trans-

ferido para o Centro de Drogodepen-

dências da Corunha ao estar em trata-

mento com metadona mas os agentes,

ignorando a recomendaçom médica,

devolvem Diego ao calabouço. As aná-

lises posteriores constariam que Diego

nom consumira drogas. 

À primeira hora da tarde, a Guarda

Civil dá por finalizadas as diligências

de investigaçom e igualmente mante-

nhem Diego sob detençom. Depri-

mido, sem medicaçom e cada vez mais

nervoso, Diego bate as paredes, arre-

bola com a comida e começa a berrar.

Fronte da sua cela estava instalada

umha cámara de vigilância que estivo

apagada em todo momento, apenas fi-

cando ligados os microfones. Segundo

a versom da Garda Civil, os agentes

acudírom junto a Diego quando se fijo

o silêncio. Asseguram que o encontrá-

rom morto, enforcado com as suas

próprias calças. Umha hipótese que

está cheia de lacunas e incoerências já

que a principal prova do caso, as calças

com que alegadamente se terá enfor-

cado, fôrom botadas ao lixo. A denún-

cia apresentada pola família na via

penal foi arquivada em 2006 ao nom

ver a juíza provas suficientes de homi-

cídio imprudente ou doloso. A última

denúncia apresentada, junto do Tribu-

nal Europeu do Direitos Humanos de

Estrasburgo, nom foi aceita.

A Audiência da
Corunha aceita as
suspeitas da família
de Diego sobre as
causas do seu
falecimento

Redaçom
conselho@novas.gal
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Como surdiu a ideia do feche?
A solicitude dum Centro de Dia para

Rianjo levamo-la fazendo desde fai

mais de doze anos e chegou esse mo-

mento em que decidimos que isto

nom podia seguir assim. Ao princípio

pensamos em fazer algo em Compos-

tela mas achamos que o feche é mais

efetivo. Ademais o domingo fazemos

manifestaçons coincidindo com a feira

local. Como pudérom permitir desde

a Junta que botáramos aqui todo o

verám?

Que argumentam do Governo
galego para nom aceitar vossa
petiçom?
Apelam ao critério de comarcalizaçom

dos Centros de Dia. Há umhas 14 pes-

soas que som derivadas a Dodro e

leva-lhes hora e meia ir e outro tanto

volver no autocarro. Se bem que o cri-

tério é o da comarcalizaçom deveriam

apontar que Dodro é da comarca do

Sar e nom do Barbança, como Rianjo.

Aqui temos 12.000 habitantes e um

quarto da nossa populaçom tem mais

de 60 anos. O nível de populaçom

idosa é mui elevado e queremos en-

velhecer no nosso concelho ao

carom das nossas pessoas.

Pessoas maiores que reivindi-
cam um Centro de Dia através
dum feche. Nom resulta mui
duro?
Isto tinham-no que liderar as pessoas

mais novas para proteger as suas

avós! Por estas cabeças que vês pas-

sou a emigraçom, mortes no mar... E

como che compensam? Há quem

perdeu a sua casa! Quando és nova

proteges o teu corpo polo prazer que

che provoca e quando és maior pola

dor que che pode produzir. E agora,

que che importa que doa um pouco

mais! É mui duro. Há que subir e bai-

xar as escadas porque o elevador está

fechado pola tarde. À gente doem-lhe

os ossos mas a Junta nom tem em

conta essa dureza porque tenhem os

tapetes bem acolchoados.

Quantas pessoas sodes?
Ao redor de 40 e vamos fazendo

quendas. Às vezes somos vinte, outras

duas... Chegamos a realizar algumha

palestra onde nos juntamos mais de

meio cento de pessoas. Isso sim, ao

passar o verao aqui sem ar condicio-

nado tivemos quatro lipotimias.

Contades com o apoio do con-
celho?
A alcaldia apoia-nos. De facto, no

pleno do 27 de julho todas as forças

políticas, incluído o PP, mostrárom-

nos o seu apoio. Também passárom

por aqui Ana Pontón e Xosé Luís

Rivas “Mini”, do BNG; Luís Villares

de En Marea; Iolanda Díaz de Es-

querda Unida; ou Manuel Martín de

SOS Sanidade Pública.

E na vila?
Contamos com o apoio social ainda

que a geraçom mais moça ainda nom

despertou. Confiamos nas nossas

"Queremos fazer-
nos velhas com as 
nossas pessoas"

T
enhem entre sessenta e
oitenta anos e um objetivo
comum, a criaçom dum

Centro de Dia para maiores em Rianjo. Para defender a sua rei-
vindicaçom, meio cento de pessoas ocupam a sala de plenos do
concelho desde há mais de dous meses. A parede está repleta de

papéis onde figuram as quendas de cada dia, faixas em que apelam
à dignidade da vila e mesmo escritos como o chamado como 'Rap
do centro de dia' ou o 'Hino da Dignidade'. Embora ter que dormir
com os colchons no chao e sem ar acondicionado, as maiores ape-
lam à sua resistência: “Vamo-lo conseguir sim ou sim”, sustenhem
sem deixar o mais mínimo oco à dúvida.

ana viqueira
anaviqueira@novas.gal

‘Cheche’
Comojo
(à direita) das
impulsora da
Plataforma Centro
de Dia para Rianjo

charo lopes
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netas mas às vezes sentem-se coibi-

das. Sabes? Devem aprender a fazê-la

comida, mas também a fazer a luita.

Se fazemos ruído as maiores, imagi-

nade se vamos com as nossas filhas!

A maioria sodes mulheres...
[Apura a contestar antes de formular-

se por completo a pergunta] Tendo em

conta que na populaçom o 60 por

cento som mulheres... Os homens que

venhem também tenhem muito valor

porque eles racham com duas barreiras,

a de estar aqui e a do medo a que ou-

tros homens os ridicularizem polo feito

de estar aqui. Tenhem um dobre valor.

Que tendes pensado fazer nos
próximos dias?
A nossa reivindicaçom irá ao Parla-

mento da Galiza e manteremos o

feche. Os sábados passamos o mega-

fone por todas as paróquias e o do-

mingo continuamos concentrando-

nos. Tivemos umha reuniom com a

delegaçom territorial da Junta na Co-

runha ao longo de duas horas e saímos

tal e como entramos, com o nom. Di-

xérom-nos que tínhamos que conse-

guir 150 vagas e nos pedimos-lhes que

tenham mais seriedade. A Junta apela

às vagas livres perto de nós para nos

negar um centro de dia, mas a sua má

gestom nom é responsabilidade nossa.

Em Rianjo há sangue, fortaleza, dig-

nidade. Temos Castelao, Manuel An-

tónio, Dieste, que mais tem que ter

esta vila para que nos deem o nosso?

Quando foi do Prestige fôrom os nos-

sos barcos os que impedírom que o

chapapote entrasse na ria de Arouça,

trabalhamos toda a vida para envelhe-

cer junto as nossas pessoas, para vol-

ver à casa pola noite rodeadas das tuas.

A velhice nom só te enruga a pele

senom que nos fai invisíveis. A Junta

está transmitindo que nom lhe impor-

tam nada os seus idosos.

[Umha das pessoas que formam
parte do feche achega-se e di:
“se nom temos Centro de Dia é
porque esta alcaldia nom é do
PP, se te fixas, o resto de con-
celhos do nosso lado som pe-
peiros e tenhem o seu centro”].

A ausência de serviços depen-
dentes da Junta é umha cons-
tante?
Ademais do Centro de Dia, precisa-

mos dum centro onde fazer reabilita-

çom já que para isso temos que ir a

Boiro e aguardar listas de espera de

oito meses. Que nos diferença doutras

vilas? Até há uns dous anos nom tín-

hamos nem ambulância! Pensam que

as velhas e os velhos nom vamos ser

fortes mas a velhice é sabedoria, saber

o que queres nesta vida.

Esta escassa valorizaçom dos
cuidados é um reflexo da socie-
dade que construímos?
Um povo deve cuidar da sua gente, do

caso contrário está condenado ao fra-

casso. O que pretende a Junta é exter-

nalizar os serviços. Falam da geolocali-

zaçom mas a mim nom me importa

que me podam topar morta na leira.

Queremos estar no nosso entorno, com

as nossas familiares e as nossas amigas.

Por isso também decidimos fazer um

feche, porque nos permite sincronizar-

nos, ser um corpo único, consolidar a

interaçom e criar umha ampla família.

Descobres os valores das tuas vizinhas

e vizinhos, que nom estás soa e que isto

nom é berrar e já se acabou. Neste

feche todo o mundo está acompanhado

e nenhuma pessoa é mais importante

do que outra. Todo flui das nossas ca-

beças. A riqueza de um povo é a sabe-

doria da sua gente concentrada num

grisalho das suas maiores, aquelas às

que a Junta rejeita cuidar.

“A Junta apela às
vagas livres perto
de nós para nos
negar um centro
de dia, mas a sua
má gestom nom é
responsabilidade
nossa”

“Até há dous anos
nom tínhamos nem
ambulância! Pensam
que as velhas nom
vamos ser fortes mas
a velhez é saber o
que queres nesta
vida”
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Renda Básica das iguais:
auto-defesa e construçom de comunidade

A
quem nasce para martelo,

do céu caem-lhe os pre-

gos”, costuma sentenciar

uma amiga quando repara

com a injustiça endêmica. Ou antes

bem, quando a estigmatização oculta

problemas estruturais que levam as

pessoas a situações recorrentes de des-

proteção e violência.

Amanda é uma mulher migrante,

drogodependente, que emprega a

prostituição e outras artimanhas para

ganhar-se a vida. Mal vive nas adjacên-

cias de um bairro do centro de Com-

postela. Há uns meses voltou a depa-

rar-se com a violência machista: sofreu

uma agressão sexual perpetrada pelo

arrendador da vivenda onde morava.

Da noite para o dia, ficou sem casa. Já

antes se encontrava sem recursos, à es-

pera de uma vaga num centro de de-

sintoxicação que até hoje não chegou.

Também ficou sem medidas de prote-

ção, porque em nenhum momento se

tratou o seu caso como uma agressão

machista. Apenas se estabeleceu uma

ordem de afastamento que obviamente

está a ser incumprida pelo agressor.

Dentro do que cabe Amanda teve

boa sorte, porque encontrou a sorori-

dade feminista, encarnada nas vizinhas

que levam dois meses acompanhando-

a na peregrinação por diferentes recur-

sos municipais sem obter praticamente

nenhuma resposta efetiva. Ser mulher,

pobre, toxicômana, migrante e prosti-

tuta (ou seja, lixo social) são circuns-

tâncias suficientes para que a espiral da

exclusão siga continuamente dando

voltas, obrigando as pessoas a andar de

um despacho a outro, despindo as suas

vidas. Submetendo-as ao grande olho

dos Serviços Sociais.

Paralelamente a maquinária repres-

siva atua ditando os seus axiomas: algo

faria para que lhe passasse o que lhe

passou. Não se mostra como uma mu-

lher recatada, emprega o seu corpo

como meio de vida. Desmarca-se da

lógica disciplinadora de “pobre,

porém decente”. Segundo a ordem pa-

triarcal é suspeita e merecedora de re-

ceber violência.

Esta mulher tem a fortuna de, no mí-

nimo, estar acompanhada perante o es-

crutínio, os preconceitos e o controle

institucional. Mas logicamente isso não

é suficiente. Amanda tem a sua vida se-

questrada por um sistema que funciona

à base de empurrar a milhares de

MArI FIdALGO

carla trindade
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pessoas ao empobrecimento e à ex-

clusão. E logo subjugá-las em troca de

migalhas que chegam a destempo,

como a RISGA ou as prestações muni-

cipais que seguem a lógica da contra-

prestação e da chantagem do emprego.

Ferramenta para a autodefesa
Para dotar-nos de uma ferramenta que

nos ajude a frear o sequestro das nossas

vidas defendemos a proposta da Renda

Básica das Iguais (Rbis). E fazemo-lo

não de qualquer atalaia teórica, senão

do lugar de quem põe o corpo dia a dia

na luta pelos direitos sociais.

Concebemos Rbis como um instru-

mento para proporcionar-nos os recur-

sos básicos para manter e reproduzir a

vida, partindo da realidade de que vi-

vemos numa sociedade de mercado na

qual (ainda) precisamos euros para sa-

tisfazer muitas das nossas necessidades.

Pessoas como Amanda, com tal nível

de deterioro orgânico e psicossocial, re-

querem de tempo para cuidar-se, re-

construir a sua trama vincular e apren-

der outras formas de estar. Também

necessitam de tempo e condições apro-

priadas para poder chegar a produzir

alimentos e energia ou para construir-

se uma bio vivenda. Enquanto o pro-

cesso de empoderamento e aprendiza-

gem avança ao seu ritmo (ou acaso as

pessoas listas e militantes transitamos

rápido e sem recaídas por esses cami-

nhos?) a emergência social não pode

esperar. Criar comunidade tampouco.

Estamos a falar de um instrumento

que nos possibilite tecer relações hu-

manas e recuperar o tecido social per-

dido, rachando com o isolamento, a

culpabilização das empobrecidas e a

competitividade por empregos cada

vez mais escassos e precários. De uma

reivindicação para tensar a corda e ir

superando a miséria da RISGA, incre-

mentando quantias, eliminando con-

traprestações e controles. Dessa forma

ir avançando em direção a um marco

de autênticos direitos sociais, contrário

a seguir mareando-nos com presta-

ções, ajudas e direitos subjetivos.

Sempre assumindo uma perspetiva

de processo de soma de vontades que

inclua quem está a levar a pior parte

nesta etapa do capitalismo patriarcal.

E não estamos a falar de povos e paí-

ses distantes (que também), mas desse

25% da população galega em risco de

pobreza. De vizinhas que não fazem

mais que dar voltas na roda da exclu-

são com o conseguinte deterioro das

suas condições de vida e saúde.

Rbis para criar comunidade
Em definitiva, entendemo-la como um

instrumento de apoio para impulsar

processos e vida comunitária. Defen-

demos que uma parte do ingresso es-

tabelecido para cada pessoa seja desti-

nado a um fundo comum a ser gerido

pelos bairros, aldeias ou vilas cujas ha-

bitantes decidiriam o seu uso e repar-

tição em função das suas necessidades

e particularidades. E dessa forma pos-

sibilitar um processo de aprendizagem

de novos valores e práticas. Entre-

tanto, ir questionando e desmante-

lando setores insustentáveis e social-

mente inúteis, mudando o rumo do

crescimento econômico que nos está a

levar ao colapso. Desmonetarizando

paulatinamente a economia e as rela-

ções sociais com o horizonte posto na

riqueza comunal e noutras formas de

organização. Para todas, tudo. Bens

comuns, cuidados, afetos, prazeres,

cultura, participação.

Desbordar o sistema
Nesse caminho não sobra nenhuma

ferramenta ou formulação que ataque

as bases de sustentação sistêmicas.

Pugnar pela mais radical é para nós

um signo de uma cultura política pa-

triarcal que precisamos desterrar. A

complementaridade, a soma de esfor-

ços e o diálogo são a chave para avan-

çarmos politicamente num cenário da

complexidade do atual. Ninguém tem

a proposta definitiva, em qualquer

caso podemos ter propostas afinadas

geradas do paradigma segundo o qual

analisamos a realidade. A soberania

alimentar, o decrescimento, a luta anti

repressiva que deu lugar à reivindica-

ção da anistia social são algumas das

propostas que levamos tempo a fiar

com a Rbis, num movimento de enri-

quecimento mútuo.

Reclamamos que a realidade das ha-

bitantes dos espaços de não vida, que

as vidas estigmatizadas, invisibilizadas

e sequestradas sejam tidas em conta.

Criar alianças, tecer vínculos, pôr o

corpo. Urge contagiar outras pessoas

das nossas formas de entender e estar

na vida de uma posição de humildade

e construção coletiva, no canto de

fazer política para o autoconsumo.

Para nós, propostas com genuína vo-

cação antipatriarcal e anticapitalista,

encaminhadas a sustentar a vida do

trabalho (e não emprego), as relações

humanas, a comunidade e o apoio

mútuo não sobram nem competem

entre si.

Ser mulher, pobre,
toxicômana,
migrante e prostituta
são circunstâncias
suficientes para que
a espiral da exclusão
siga continuamente
dando voltas,
obrigando as
pessoas a andar de
um despacho a
outro, despindo as
suas vidas 

Estamos a falar de
um instrumento que
nos possibilite tecer
relações humanas e
recuperar o tecido
social perdido,
rachando com o
isolamento, a
culpabilização das
empobrecidas e a
competitividade 

Mari Fidalgo participa em Baladre, um espaço

de coordenação de lutas contra a precarie-

dade, o empobrecimento e a exclusão social
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N
os últimos números do

NOVAS DA GALIZA abor-

dou-se um dos temas

que, nom sendo novo,

voltou ao debate social sobre as saídas

para a crise. Assim, na reportagem do

número de junho ofereceu-se a visom

que sobre a Renda Básica tenhem di-

ferentes coletivos sociais defensores

da sua necessidade estratégica (1), en-

quanto no número de julho a Renda

Básica foi impugnada com base nos li-

mites físicos do planeta para sustentar

a atual civilizaçom e os seus sistemas

de proteçom estatal (2).

Gostava, nestas linhas, de apresentar

umha análise crítica da que tem vindo

a converter-se numha das “propostas es-

trela” nom só para boa parte da es-

querda, mas também –por motivos di-

ferentes– para alguns setores burgueses.

Tentarei fazê-lo mediante o esclare-

cimento de alguns conceitos ou catego-

rias que, sem umha definiçom rigorosa,

podem sustentar análises idealistas que

vam da defesa incondicional da Renda

Básica como proposta “anti-sistema”, à

sua negaçom radical com base na sua

“insustentabilidade” ambiental.

Por essa via, tentaremos argumentar

os limites da Renda Básica como o

que ela é: umha medida económica de

proteçom da populaçom mais empo-

brecida e desfavorecida, mas nom para

a superaçom das desigualdades nem

da pobreza mediante o ataque às suas

causas profundas.

Trabalho vs. emprego, riqueza vs.
valor e produçom vs. distribuiçom
A reportagem que nos serve de ponto

de partida leva um título bem significa-

tivo: “Libertar-se do trabalho?”. Citando

o coletivo Renda Básica Universal de

Compostela, assinala-se a aparente con-

tradiçom entre a chamada “crise do

mercado de trabalho” e a afirmaçom de

que tanto a produtividade como a ri-

queza estám a crescer globalmente,

“mas o problema está na distribuiçom”.

Umha vez que estamos a falar de

um sistema económico de tipo capita-

lista, será imprescindível entom esta-

belecermos as distinçons entre os

pares que encabeçam esta epígrafe.

1º Trabalho vs. emprego. O trabalho

está na base da nossa constituiçom

como espécie e seria impossível a

nossa reproduçom enquanto ser social

sem essa atividade exclusiva do ser hu-

mano. Certamente, ao longo da histó-

ria o trabalho tem adotado diferentes

formas (caçador-coletor, escravo, ser-

vil…), até a forma assalariada se con-

verter em totalmente hegemónica,

como hoje é. Julgamos, por isso, que

a crítica dirigida ao “trabalho” deveria

ter como alvo o “emprego”, quer

dizer, o “trabalho assalariado” próprio

das relaçons mercantis-capitalistas. O

objetivo entom deverá ser ultrapassar-

mos a sua forma assalariada e atingir-

mos o trabalho emancipado como via

de rutura com o trabalho alienado na

sua forma atual.

2º Riqueza vs. valor. É verdade, como

afirmam no coletivo RBU de Compos-

tela, que a riqueza, entendida em ter-

mos quantitativos como produçom de

utilidades sociais, está a aumentar, em

boa medida graças à produtividade

crescente, mas isso nom garante um

melhor funcionamento em termos de

lucratividade, porque mais riqueza

nom implica mais valor económico.

Ao invés, o aumento da produtividade

dá origem a mais mercadorias por um

preço menor, reduzindo a taxa de

lucro burguesa e originando crises

como a que assistimos na última dé-

cada. Haverá que lembrar que ela nom

foi umha crise de subproduçom, e si

de superproduçom, e que dessas se

A Renda Básica é
umha medida
económica de
proteçom da
populaçom mais
empobrecida e
desfavorecida, mas
nom para a
superaçom das
desigualdades nem
da pobreza mediante
o ataque às suas
causas profundas

O aumento da
produtividade dá
origem a mais
mercadorias por um
preço menor,
reduzindo a taxa de
lucro burguesa e
originando crises
como a que
assistimos na última
década

A Renda Básica nos
seus justos termos
MAuríCIO CASTrO
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sai mediante a destruiçom de forças

produtivas, expansom a novos merca-

dos e aumento da intensidade da ex-

ploraçom do único elemento do pro-

cesso produtivo capaz de produzir

valor novo: a força de trabalho que os

trabalhadores e trabalhadoras vendem

no chamado “mercado de trabalho”.

Isso explica o brutal aumento da desi-

gualdade entre o peso económico das

“rendas do trabalho” (salários) e o das

“rendas do capital” (mais-valia) verifi-

cado nesta última década na Galiza.

3º Produçom vs. distribuiçom. Situar

o problema na esfera da distribuiçom

equivale a assumir como inevitável a

relaçom económica de exploraçom da

força de trabalho, a qual, como sabe-

mos, acontece principalmente na es-

fera da produçom e funda o sistema

capitalista. Soluçons “redistributivas”

como a Renda Básica até podem repre-

sentar legítimas ferramentas compen-

satórias, mas nom “alternativas globais”

para transformar o sistema. Para tal é

preciso o questionamento radical da

natureza intrínseca e crescentemente

desigual do atual modo de produçom.

Na perspetiva dos capitalistas...
Nom só algumhas esquerdas propo-

nhem algum tipo de “renda básica”

como alternativa à “pobreza”. Há eco-

nomistas, forças políticas e governos

burgueses que a proponhem, embora

por motivos diferentes. Se na esquerda

se exagera o papel da Renda Básica en-

quanto ferramenta redistributiva (com-

binada com políticas fiscais que obri-

guem os mais ricos a pagarem mais

impostos e a financiar a tal RB), setores

capitalistas valorizam-na como forma

de abrandar as contradiçons económi-

cas surgidas da dinámica de exploraçom

crescente da força de trabalho, inerente

à dinámica de valorizaçom do capital.

O objetivo neste caso é evitar umha

eventual explosom social derivada da

pauperizaçom de mais e mais camadas

populares, nomeadamente a crescente

populaçom excedente de um processo

produtivo que expulsa cada vez mais

trabalhadores e trabalhadoras.

...e do decrescentismo
Chegados a este ponto, vê-se logo a

escassa releváncia de reduzir a ques-

tom, como Manuel Casal fai no seu ar-

tigo, à perspetiva de um inevitável co-

lapso do sistema por esgotamento de

recursos energéticos fósseis. Ainda

sem entrarmos aqui no assunto do co-

lapso, parece pouco justificável redu-

zir a crítica à Renda Básica só a moti-

vos de tipo ambiental. Haverá também

que levar em conta a lógica da repro-

duçom social descrita nestas linhas,

umha vez que as críticas aqui argu-

mentadas mantenhem total vigência

com ou sem fim da produçom de pe-

tróleo, gás e carvom.

Porque nom repartir o trabalho?
Umha última consideraçom sobre a

Renda Básica leva-nos a formular essa

pergunta, que aponta para o caráter

explorador do sistema. Menos horas

de trabalho, mesmo que seja ainda as-

salariado, repartido entre toda a popu-

laçom ativa e sem reduçom salarial, as-

sinala o único elemento prescindível

do processo produtivo, dado o seu ca-

ráter parasitário. Referimo-nos ao bur-

guês proprietário dos meios de produ-

çom, personificaçom da imprescindível

lucratividade do capital que garante a

continuidade do processo de acumula-

çom em termos capitalistas.

Do questionamento da figura do

dono da empresa, cujo lucro obstacu-

liza a repartiçom de trabalho sem

perda de salário, à afirmaçom da cen-

tralidade do trabalho cooperativo livre

ao serviço das necessidades coletivas

do ser humano e nom do lucro de

umha minoria, há só um passo; no en-

tanto, esse passo nunca se dará se a

nossa aspiraçom central for só que a

classe dominante “redistribua”, me-

diante rendas básicas, umha fatia

maior dos seus chorudos rendimentos

provenientes da exploraçom mediante

o trabalho assalariado.

1. Libertar-se do trabalho? Renda Básica e pro-

postas por umha vida digna. Aarón L. Rivas,

NOVAS DA GALIZA, nº 157. Junho de 2017.

2. Renda Básica ou distribuiçom da riqueza real?.

Manuel Casal Lodeiro, NOVAS DA GALIZA,

nº 158. Julho de 2017.

Maurício Castro é membro do Comité Editor

do portal informativo Diário Liberdade.

Do questionamento
da figura do dono da
empresa à
afirmaçom da
centralidade do
trabalho cooperativo
livre há só um passo
mas nunca se dará
se a aspiraçom
central for só que a
classe dominante
redistribua a riqueza
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U
mha das ferramentas

com que conta o Insti-

tuto Galego de Promo-

çom Económica (Igape)

para apoiar o tecido empresarial do

país é a concessom de empréstimos e

avais. Umha das empresas atualmente

avaladas por este organismo público,

dependente da Conselharia da Econo-

mia, Emprego e Indústria, é a Edito-

rial Compostela S.A., editora do jornal

diário El Correo Gallego, El Correo TV

e Radio Obradoiro, que recebeu em

abril de 2013 umha garantia  no valor

de 1,2 milhons de euros.

No termos do Decreto 284/1994, as

linhas de crédito avaladas polo Igape

devem ser destinadas integralmente à

criaçom, ampliaçom, reconversom ou

reestruturaçom das pequenas e médias

empresas beneficiárias ou, se for esse o

caso, daquelas empresas que, sem

serem PEMEs, pertençam a um setor

considerado prioritário para o país.

Porém, no citado decreto nom som re-

colhidos critérios mais específicos que

guiem o proceder do Igape no mo-

mento de conceder ou rejeitar os pedi-

dos de aval apresentados polas empre-

sas, polo que se torna impossível saber

a que razons concretas obedece que a

Editorial Compostela seja avalada com

1,2 milhons de euros públicos.

De acordo com a regulamentaçom

em vigor, este tipo de avais concedidos

polo Igape para a reconversom ou rees-

truturaçom de empresas vencem num

prazo de cinco anos, de forma que, em

princípio, a Editorial Compostela de-

veria devolver a dívida contraída graças

ao aval, o mais tardar, em abril de

2018. Porém, as regras aplicáveis tam-

bém permitem que a duraçom do aval

ultrapasse os limites previstos, com a

única condiçom de se contar com a

aprovaçom do Conselho da Junta. 

Segundo as informaçons proporcio-

nadas polo Igape ao Parlamento de

Galiza sobre o estado dos seus em-

préstimos e avais, o risco vivo do aval

concedido à Editorial Compostela é

na atualidade exatamente da mesma

quantidade que fora avalada há já mais

de quatro anos, 1,2 milhons de euros,

o que implica que a empresa ainda

nom amortiçou nengumha parte do

crédito bancário que lhe foi concedido

em virtude do referido aval. El Correo

Gallego está a atravessar há tempo

umha difícil situaçom económica, com

atrasos de vários meses no pagamento

dos salários dos trabalhadores, enca-

deamento de EREs temporários,

umha dívida com a Segurança Social

de cerca de um milhom de euros ou a

perda da sua sede na Rua do Pregun-

toiro, em Santiago de Compostela, ao

renegociar a sua dívida com a Abanca.

Caso a empresa fosse incapaz de satis-

fazer o crédito avalado polo Igape, o

custo recairia sobre as arcas públicas.

A Junta nom responde
Há informaçons relevantes relativas ao

aval que nom figuram nos relatórios

periódicos enviados polo Igape ao Par-

lamento. O NOVAS DA GALIZA formu-

lou várias perguntas junto do Igape e

da Conselharia da Economia, Emprego

e Indústria, obtendo o silêncio como

resposta até o fecho desta ediçom. 

Em primeiro lugar, seria interes-

sante conhecer as condiçons específi-

cas exigidas à Editorial Compostela no

contrato do aval e, ligado a isto, saber

se a entidade financeira que concedeu

o empréstimo notificou ao Igape algum

incumprimento das obrigas por parte

da empresa, tal como ordena o regula-

mento vigente. Sem resposta da admi-

nistraçom, é impossível saber se já se

contemplava no contrato inicial que a

empresa nom começara ainda a devol-

ver o crédito ou se se está a incumprir

algumha das condiçons do aval. Se bem

o habitual é que as empresas ou parti-

culares comecem a pagar juros e amor-

tizaçons desde o primeiro momento,

também é certo que em determinados

casos, como o daqueles empréstimos

Junta avala umha dívida
de ‘El Correo Gallego’ de
1,2 milhons de euros
A garantia foi concedida através do Igape em 2013 e a empresa ainda nom
amortiçou nengumha parte do empréstimo

winston smith
conselho@novas.gal

Editorial Compostela
está a atravessar
desde há tempo
umha difícil situaçom
económica, o que se
manifesta nos
atrasos no
pagamento de
salários, EREs
temporários, dívidas
com a Segurança
Social ou a perda da
sua sede na Rua do
Preguntoiro

EMPrESAS MEdIÁTICAS E dINHEIrO PÚbLICO /

A empresa deveria
devolver a dívida
contraída em abril de
2018, mas a
regulamentaçom
deixa margem para
que a duraçom do
aval ultrapasse os
limites previstos
desde que se conte
com a aprovaçom do
Conselho da Junta



setembro de 2017  novas 13

economia

concedidos por entidades públicas

como o Instituto de Crédito Oficial ou

o Igape, se podem estabelecer prazos

mais dilatados. 

Por outra parte, tampouco podemos

conhecer os detalhes do plano econó-

mico-financeiro que a empresa tivo

que apresentar no momento de solici-

tar o aval e no qual deveriam recolher-

se as análises e previsons que permi-

tem estudar a viabilidade da garantia

concedida.

Nom qualquer empresa
Quando umha administraçom pública

concede ajudas individuais a empresas

privadas é necessário que existam uns

critérios objetivos claramente defini-

dos e publicitados para dissipar qual-

quer suspeita de tratamento de favor.

Quando a empresa é proprietária de

meios de comunicaçom etem capaci-

dade de intervir politicamente dando

um determinado tipo de tratamento

informativo aos partidos que gover-

nam as administraçons, o problema

vai para além do simples favoritismo. 

El Correo Gallego mantém tradicional-

mente umha linha editorial de direitas

e, em termos partidários, favorável ao

Partido Popular. Desde a vitória de

Compostela Aberta nas eleiçons muni-

cipais de 2015, o diário local da capital

mantém um confronto aberto com o

grupo de governo e o alcaide Marti-

nho Noriega. Um dos episódios mais

recentes deste conflito estivo moti-

vado, precisamente, por razons de ín-

dole económica: El Correo Gallego ini-

ciou umha campanha acusando o

Concelho de exclui-lo na distribuiçom

de publicidade institucional, ao que

Noriega retorquiu explicando nas suas

redes sociais que nom podiam pôr pu-

blicidade num jornal que mantinha dí-

vidas com a Segurança Social. A em-

presa denunciou o alcaide por

relevaçom de segredos mas, dado que

a informaçom relativa às dívidas da

companhia já era pública, a justiça nom

apreciou delito e arquivou o caso. 

charo lopes

No decreto que
regula os
empréstimos e avais
do Igape nom som
recolhidos critérios
específicos que
guiem o proceder do
organismo à hora de
conceder ou recusar
os pedidos
apresentados polas
empresas
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os pés na terra

V
ivemos num contexto em

que o individualismo e a

racionalidade economicista

convencional determinam

cada vez mais a forma de organização

social, mas, ao mesmo tempo, subsis-

tem “anomalias” que se enfrentam com

esta lógica predominante. Proprieda-

des que não se podem vender nem se

podem repartir? Que não se podem

embargar e que não se herdam? Pro-

priedades comunitárias vinculadas à

morada e em que as populações locais

se organizam em assembleia para de-

cidir como gerir os seus recursos?. Cer-

tamente, a existência de propriedade

comunitária agroma como um dos  tra-

ços característicos singulares do regime

de propriedade da terra da Galiza e do

norte e centro de Portugal.

Esta forma ancestral de propriedade

do monte, que nos diferença atual-

mente doutros países da Europa e do

planeta, organiza comunitariamente a

gestão do monte e da floresta a partir

das figuras dos Montes Vizinhais em

Mão Comum e dos Baldios sem en-

tender de fronteiras administrativas.

Ambas as figuras de gestão das pro-

priedades comunitárias contam com

importância quantitativa tanto na Ga-

liza como em Portugal.

Assim, no território português, as

entidades constituídas em torno aos

baldios são umas 1.400 e a superfície

vinculada estima-se em 500.000 hec-

tares. Nesse sentido, segundo a Co-

missão Nacional para a Valorização dos

Territórios Comunitários, cerca de 14%

da superfície florestal de Portugal é co-

munitária. Pela sua banda, no caso da

Galiza há umas 3.200 Comunidades

Propriedade comunitária
às duas beiras do Minho 
damián copena

No território
português, os
baldios são umas
1.400 e a
superfície
vinculada estima-se
em 500.000
hectares. Na Galiza
há umas 3.200
Comunidades de
Montes Vizinhais
em Mão Comum
(CMVMC) que
representam uma
superfície de quase
670.000 hectares
de propriedade
comunitária

bALdIOS E MONTES VIZINHAIS EM MÃO COMuM /

xabier vieiro
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O
s baldios e os montes vizinhais encon-

tram-se na atualidade com um con-

texto de importantes dificuldades. Nas

terras do minifúndio, os latifúndios

comunitários são propriedades desejadas para os in-

teresses empresariais e especulativos. As atividades

energéticas como a eólica e a biomassa, as indústrias

extrativas e o processo de “modernização” e indus-

trialização do monte constituem fortes ameaças nesta

altura, mesmo agudizadas com recentes passos

adiante como as culturas energéticas florestais para

as grandes centrais de produção de eletricidade a

partir da queima de biomassa que estão projetadas

nos territórios galego e português.

Além destas questões, as dinâmicas existentes nos

espaços rurais, nomeadamente o abandono das ati-

vidades agrárias, a perda da população e o envelhe-

cimento, aparecem como enormes problemáticas

para a gestão das propriedades comunitárias. Efeti-

vamente, em sociedades idosas, pouco articuladas e

com escassa população há problemas para gerir o seu

território comunal.

No entanto, a própria existência das propriedades

comunitárias, com as características singulares que as

definem, é uma oportunidade real para a dinamiza-

ção social e económica dos territórios. Nesse sentido,

as propriedades comunitárias são de facto uma fer-

ramenta de utilidade para a mudança social. Certa-

mente, ainda que de maneira minoritária até ao mo-

mento, nas duas margens do rio Minho estão a

aparecer interessantes iniciativas inovadoras nas pro-

priedades comunitárias que, sob o paradigma da

multifuncionalidade, estão a gerir o monte conforme

um equilíbrio entre as funções económica, social e

ambiental, empregando racionalidades que distam

muito da economicista convencional. 

Em definitivo, tanto as comunidades de montes vi-

zinhais em mão comum como os baldios tiveram tra-

jetórias e problemáticas similares até agora, servindo

de suporte das sociedades tradicionais. Na atualidade

as propriedades comunitárias são umas importantes

ferramentas comunitárias para a gestão do território

que possibilitam a oportunidade de gerir os montes

e as florestas com uma racionalidade sustentável. As

novas iniciativas inovadoras e os modelos sustentáveis

de gestão comunitária das propriedades vizinhais são,

até o momento, muito desconhecidas para a socie-

dade civil. Nesse sentido, torna-se preciso estabelecer

novas ligações e sinergias entre os movimentos sociais

e as entidades comunitárias da Galiza e Portugal que

permitam o fortalecimento das iniciativas comunitá-

rias de interesse.

Problemáticas e futuro das
propriedades comunitárias

de Montes Vizinhais em Mão Comum

(CMVMC) que representam uma su-

perfície de quase 670.000 hectares de

propriedade comunitária, perto da

quarta parte da superfície da Galiza.

Aproveitamentos comuns
As propriedades comunitárias exerce-

ram tradicionalmente de base funda-

mental para a manutenção do sistema

agrário tradicional. O monte da Galiza

e do norte e centro de Portugal for-

neciam pasto para o gado, cereais para

a alimentação das pessoas, lenha para

aquecer as moradas e possibilitava a

geração do estrume, que exercia de

motor da fertilização das terras agrá-

rias. Mas, as ditaduras de Franco e Sa-

lazar provocaram a usurpação das pro-

priedades comunitárias e o começo

dum caminho sem retorno para uma

florestação massiva com espécies de

crescimento rápido, primeiramente

com coníferas e depois com o euca-

lipto. Esta obrigada alteraçom de usos

fez desaparecer paulatinamente uma

grande parte dos rebanhos de gado

geridos comunitariamente no monte,

além doutros aproveitamentos tradi-

cionais, nomeadamente as estivadas.

Após a recuperação das proprieda-

des comunitárias em finais dos anos

setenta, grande parte da vizinhança

tinha perdido a conexão ancestral

entre população e monte. A luta vizi-

nhal conseguiu recuperar o monte,

mas eram umas propriedades muito

diferentes das geridas décadas atrás. Os

montes foram maioritariamente flores-

tados e essa ocupação do território

concorria com os aproveitamentos tra-

dicionais e comunitários anteriores.

No entanto, a consecução do reco-

nhecimento legal das propriedades foi

um sucesso social que, com dificulda-

des, se manteve até à atualidade. A

nível normativo as semelhanças são

mais importantes do que as diferen-

ças, ainda que algumas destas também

haja, como a definição estabelecida

para o conceito de comuneiro/com-

parte ou a possibilidade de partilha

das rendas derivadas da gestão da pro-

priedade. Certamente, a legislação não

é tudo o boa para com as propriedades

comunitárias, ainda que as recentes

mudanças na legislação em Portugal

pareçam ir no bom caminho.

xabier vieiro
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Galiza
na CPLP?

LuSOFONIA /

A
última reunião do Conse-

lho de Ministros, realizada

o passado 20 de julho em

Brasília, produziu duas no-

vidades de interesse em relação aos

"observadores associados", países que

não entram no grupo restrito dos

membros de pleno direito, e os "obser-

vadores consultivos", categoria reser-

vada às entidades da sociedade civil.

No primeiro caso, o Conselho de

Ministros adotou uma Resolução sobre o

reforço da cooperação com os observadores as-

sociados que pretende dar um papel

mais claro a estes países membros, até

ao presente num papel limitado. Com

esta decisão promove o acesso dos

seus representantes aos expedientes

internos, e a sua implicação nas polí-

ticas comuns, por meio da participa-

ção em reuniões do Comité de Con-

certação Permanente e o Conselho de

Ministros, em fórmulas que ainda

terão de ser estabelecidas. Desse

modo os associados, como a Turquia,

Senegal, Uruguai, Japão ou a Maurí-

cia, adquirem maior margem de ma-

nobra em termos políticos e diplomá-

ticos, o que acarreta simultaneamente

o alargamento da CPLP em termos de

capacidade de atuação em cenários

que vão além do espaço de língua ofi-

cial portuguesa.

As discussões sobre o alargamento

da CPLP e as dúvidas que suscita a en-

trada de novos países "não lusófonos",

são temas que têm vindo a ser comen-

tados na comunicação social de Portu-

gal com relativa frequência. O assunto

vai muito além da questão da Guiné

Equatorial e do seu processo de ad-

missão, primeiro como país associado,

depois como membro de pleno di-

reito. Equaciona-se entre manter a or-

ganização estritamente no território

de língua portuguesa, como oficial ou

de herança, ou o estabelecimento de

fórmulas de integração e colaboração

de países que, sem ter uma relação di-

reta com a nossa língua, têm interesse

em fazer parte do conjunto lusófono,

por diversos motivos. Por outras pala-

vras, a escolha situa-se entre manter a

CPLP no atual espaço, ou promover

um alargamento que a converta num

ator com peso a larga escala.

Quanto aos observadores consulti-

vos, a CPLP adotou uma resolução em

que foi aceite a Academia Galega da

Língua Portuguesa, com o patrocínio

do Governo da República de Angola.

A decisão fecha o périplo desta candi-

datura galega, apresentada em 2011, e

vem reconhecer o papel da sociedade

civil galega neste processo, dispondo

agora de um interlocutor direto nesse

organismo internacional.

É possível entrar na CPLP?
Isso não significa a entrada formal da

Galiza na CPLP. Poderia ainda ser ad-

mitida, em determinadas condições.

Os galegos fomos consultados, através

das Irmandades da Fala da Galiza e

Portugal, em 1989, por iniciativa do

Governo do Brasil, sobre o processo

de criação do Instituto Internacional

da Língua Portuguesa. E novamente

em março de 1993, na ronda de con-

sultas sobre a criação da CPLP, por

iniciativa do Embaixador José Apare-

cido de Oliveira, como pode ser ob-

servado na documentação da Comis-

são Galega do Acordo Ortográfico, de

que a Academia Galega da Língua

Portuguesa é depositária.

Em segundo lugar, diversos gover-

nos galegos tiveram atuações em dire-

ção à CPLP. Isso aconteceu durante as

presidências de Manuel Fraga e Emí-

lio Pérez Touriño. Como sabemos,

com resultados insatisfatórios. Em

1989, porque a redação inicial do pro-

jeto, concebido como comunidade de

povos, se converteu em comunidade

de estados, o que impossibilitou for-

malmente a admissão da Galiza. Con-

tudo, os estatutos incluíram um pará-

grafo para a entrada como

ÂNGELO CrISTóVÃO

A Academia
Galega da Língua
Portuguesa foi
aceite como
observador
consultivo com
o patrocínio do
Governo da 
República de Angola 

A Comunidade dos Países de Língua Portuguesa
(CPLP) vem de celebrar os 21 anos da sua criação
com algumas decisões que, não implicando uma
mudança essencial, podem gerar novas dinâmicas e
expectativas.
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observadores associados de "enti-

dades territoriais dotadas de órgãos de

administração autónoma". Posterior-

mente, durante a presidência de Tou-

riño, falhou a negociação com o Mi-

nisterio de Asuntos Exteriores da

Espanha, provavelmente porque não

foi preparada adequadamente.

Lei Paz-Andrade
A lição dessas experiências apontava

para a necessidade de procurar um

grande acordo político e social, reu-

nindo apoios para retomar essa inicia-

tiva. Isso implica que os principais

promotores das políticas antilusófonas

na década de 1980 e 1990, instaura-

doras do modelo isolacionista para o

galego, deveriam chegar, de alguma

forma, a algum entendimento com o

reintegracionismo. Isto aconteceu,

parcialmente, com a Iniciativa Legis-

lativa Popular Paz-Andrade, conver-

tida em lei do Parlamento da Galiza

em março de 2014.

A lei fornece um instrumento va-

lioso para desenvolver as políticas ten-

dentes a essa integração na Lusofonia.

Porém, aos três anos da sua aprovação,

há vários riscos que ameaçam grave-

mente o processo, como o facto de

não ter-se criado uma só vaga para

professores de português no ensino

público, o que é um claro incumpri-

mento dos acordos e produz frustra-

ção nos milhares de pessoas assinantes

da ILP. Outro risco não menos impor-

tante é a inexistência de uma comissão

oficial de trabalho sobre a aproxima-

ção da Galiza à Lusofonia, como se su-

geriu no Parecer sobre o Desenvolvi-

mento da Lei Paz-Andrade,

documento imprescindível que deve-

ria servir como roteiro.

Contrariamente ao declarado por re-

presentantes do Governo, a política

linguística é observada com atenção

no Palácio dos Condes de Penafiel.

Apresentar o galego como língua "in-

tercompreensível", mas "indepen-

dente do português" coloca a Galiza,

simbolicamente, da parte de fora. E

quem se põe de fora dificilmente

pode sentar-se à mesma mesa. Parale-

lamente, não pode pedir-se a entrada

na CPLP e, ao mesmo tempo, manter

a tradicional política de exclusão das

pessoas e entidades da sociedade galega

que publicam em português. Na ausên-

cia de movimentos desde o governo e

instituições involucradas, a participação

direta da sociedade civil galega na

CPLP só poderia deixar em evidência

o deterioro das expectivas geradas com

a própria Lei Paz Andrade.

A CPLP equaciona-
se entre manter a
organização
estritamente no
território de língua
portuguesa ou o
estabelecimento de
fórmulas de
integração e
colaboração de
países que, sem ter
uma relação direta
com a nossa língua,
têm interesse em
fazer parte do
conjunto lusófono 

Ângelo Cristóvão é Vice-Presidente da Acade-

mia Galega da Língua Portuguesa.

Os principais
promotores das
políticas
antilusófonas na
década de 1980 e
1990, instauradoras
do modelo
isolacionista para o
galego, deveriam
chegar, de alguma
forma, a algum
entendimento com o
reintegracionismo

hassim vaio
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Precariedade, produtivismo e
respostas assembleárias na USC

MErCANTILIZAÇOM dO ENSINO SuPErIOr /

N
um espaço difuso entre a

docência e a pesquisa, a

comunidade de investi-

gadores pré e pós-douto-

rais leva muito tempo luitando por

concretizar o seu papel na universi-

dade e por definir exatamente as suas

funçons laborais, rachando umha in-

definiçom que permite esconder

abuso e corte de direitos.  Nos inícios

desta década, o movimento Precari@s,

de âmbito estatal, conseguiu impor-

tantes logros: os bolseiros e bolseiras

passavam a ser consideradas trabalha-

doras de pleno direito, com cotizaçons

à seguridade social e direito a presta-

çons, horários estipulados e prática da

docência regulamentada. 

A baixada dos salários do programa

de Formaçom de Professorado Univer-

sitário (FPU)  no curso 2013-2014 mo-

tivou um novo ciclo de protesto, ligado

à dinâmica mobilizadora que agitou o

Estado na fase mais dura dos cortes.

Na combinaçom de demandas indivi-

duais e coletivas originou-se o movi-

mento ‘Dignidade Investigadora’, que

já tem protagonizado vários cabeçalhos.

Incumprimentos da Junta.
No 2016,  a Assembleia de Investiga-

doras nascia na USC. Organizada de

modo horizontal, agrupando mais de

duzentas pessoas que preparam a tese

ou investigadores já doutores, e com

porta-voz rotatório, véu à tona da

atualidade com duras acusaçons contra

a Junta da Galiza. “O pouco interesse

do governo autonómico pola investi-

gaçom está a gorar a vocaçom de mui-

tas pessoas”, afirmam. Laura Pereira,

investigadora pré-doutoral em Filolo-

gia, di-nos que o atraso na convocató-

ria de ajudas hipoteca gravemente a

dedicaçom profissional dos doutoran-

dos. “Há quem tenha que botar quase

um curso trabalhando sem ajudas, pois

ainda que o curso começa em Setem-

bro, nom cobrará até Maio”. Nos

A nom renovaçom
do convénio coletivo
na Universidade de
Santiago de
Compostela origina
um vazio legislativo
que deixa os
investigadores na
indefensom 

Se nas últimas déca-
das o ensino supe-
rior aderiu decidida-

mente à ideologia mercantil, as suas condiçons
laborais também se fôrom devagar equiparando às
reinantes na rua. Incerteza e precariedade dominam

mesmo postos qualificados, num processo amparado
por um labirinto normativo que dificulta a compreen-
som desde o exterior. A Assembleia de Investigado-
ras de Compostela irrompe neste cenário disposta a
afiançar conquistas e a levar para a frente demandas
históricas deste sector.

antom santos
conselho@novas.gal
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casos mais extremos, isto levou ao

abandono do projeto, à emigraçom ou

à mudança de destino laboral.

Nom é este o único obstáculo que o

executivo do PP lhe pom à comuni-

dade investigadora na Galiza. O facto

de nom se ter renovado o convénio co-

letivo na USC origina um vazio legis-

lativo que provoca indefensom: “agora

mesmo, com este convénio no ar, a in-

demnizaçom pós-contrato nom existe,

o que é umha manifesta irregulari-

dade”, acrescenta Pereira. E desde que

as irregularidades se acumulam, tam-

bém o fam as denúncias e as reivindi-

caçons: “aspiramos a que se contem as

nossas horas de docência e se paguem

além do salário base; pois nom se pode

esquecer que a nossa dedicaçom cen-

tral é a pesquisa, e queremos que se

leve em conta o trabalho extra que fa-

zemos de apoio ao professorado”.

Demandas de justiça tam elementar

secundam-se amplamente em quase

todo o arco parlamentar, e merecem o

apoio solidário do movimento estu-

dantil. Quanto ao suporte político ins-

titucional, assiste-se sobretodo a gestos

pontuais: “sustentam-nos nos meios ou

nas câmaras de representaçom pedindo

a execuçom de partidas orçamentárias,

têm celebrado reunions com Digni-

dade Investigadora”. Obviamente, o PP

dá a calada por resposta, e a Conselha-

ria de Educaçom ainda nom respon-

deu à demanda em favor do cumpri-

mento do calendário de ajudas. ”Nom

há demasiadas dúvidas acerca de a

quem beneficia a situaçom atual”, dim-

nos da Assembleia: “se o trabalho na

universidade se fai o mesmo, mas sem

vagas, sem gasto estatal, sem quali-

dade...mais cómodo e mais operativo

para o PP”. O deterioramento do pú-

blico aparece, mais umha vez, como

verdadeiro programa político por trás

da desídia e a inaçom.

O NEOLIBERALIMSMO NA UNIVERSIDADE /

E
sta batalha concreta

por direitos que re-

cuam, como tantas

outras que se livram

na arena do nosso contexto geo-

político, tem lugar com o pano

de fundo da grande contra-revo-

luçom neoliberal das últimas dé-

cadas. Umha mudança de para-

digma social e laboral que

comove os alicerces dumha ins-

tituiçom centenária e essencial-

mente conservadora como é a

universidade. Desde o seu inte-

rior erguem-se algumhas vozes

qualificadas, como a de Bermejo

Barrera. O professor da USC

tem escrito em várias ocasions

sobre o contraditório de mergu-

lhar numha lógica empresarial e

produtivista o ensino superior,

que nasceu para empreender a

autonomia do pensamento, o

conhecimento independente de

rendimentos imediatos e a auto-

ridade intelectual, por acima de

outras consideraçons utilitaris-

tas. Para fazer digno de ser fi-

nanciável o que de seu nom

produz rendimento, di Ber-

mejo, recorre-se a um discurso

de dupla verdade e ambigui-

dade, artelhado por umha lin-

guagem constantemente cam-

biante e nevoenta. Umha

burocracia fiscalizadora decidi-

ria as linhas que se potenciam e

as que se desbotam em funçom

de interesses políticos disfarça-

dos de critérios crematísticos.

Isto conduz a um panorama

laboral diferenciado do resto

dos setores e com umhas com-

plexidades específicas, segundo

nos conta Lisandro Cañón.

Doutor em História Contempo-

ránea pola USC e atualmente

investigador pós-doutoral, Li-

sandro afirma que nas faculda-

des se intensificam as tendên-

cias fortes do sector fabril ou

dos serviços, singularizando-se:

“é habitual o investigador adqui-

rir hábitos de auto-exploraçom

e vassalagem, guiado pola teima

de produzir mais e mais para ga-

nhar a almejada estabilidade

que nom chega”. Lógica de fá-

brica aplicada de jeito mui for-

çado a um âmbito distinto: “no

canto de medirmos o impacto

dumha pesquisa de Humanida-

des na sociedade -que em todo

caso é lento e dificilmente tradu-

zível a termos económicos- in-

terpretamos que um investiga-

dor tem mais peso porque

produz mais volume. É um ab-

surdo”, di-nos Cañón. “Devêsse-

mos interpretar os fundos para

os grupos de investigaçom como

doaçons que nos fai a sociedade

para lhos devolvermos em

forma de conhecimento, nom

como recursos patrimoniais para

concorrermos com o grupo do

lado ou entre nós mesmos”.

Assim, o nível elementar de so-

lidariedade que criara o sindica-

lismo, conclui o investigador, “é

mesmo difícil de atingir no meio

universitário”.

O conhecimento
como empresa?

"É habitual o
investigador
adquirir hábitos
de vassalagem,
guiado pola teima
de produzir mais
e mais para
ganhar a almejada
estabilidade que
nom chega"

A Conselharia de
Educaçom ainda
nom respondeu à
demanda em favor
do cumprimento do
calendário de ajudas
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O orgasmo de umha
mulher grávida é
um ato político, so-

bretudo quando o prazer aparece sempre desligado

da maternidade. Através da história de cinco mulhe-
res debulha-se a necessidade de reivindicar umha
maternidade com a que as mulheres poidam empo-
derar-se e bater no sistema patriarcal e capitalista.

Parir nom é só parir

D
ecidim ser mae estando

desempregada e com o

medo de reproduzir os

roles de gênero”, sustém

Lara Rozados, que cria a sua pequena

em Compostela. Na mesma cidade,

Aida Pérez explica que parou as suas

tentativas de ficar grávida durante

umha temporada pola coincidência

com um contrato laboral. “Nom tenho

tempo para planificar a minha vida,

como para fazê-lo com a materni-

dade!”, explica.  Situaçom semelhante

a vivida por María Iglesias, da Fraga

da Galinha, em Ordes, que aguardava

ter tempo para preparar-se durante a

gestaçom mas nom puído, “todo foi

muito rápido”. Em Peiteiro, Ber-

gondo, Irati Urizarbarrena decidiu

“colher as cousas tal e como venhem”

gozando de umha gravidez “coerente”

com a sua saúde ainda que depois, ao

contrário dos seus desejos, o bebé nas-

ceu por cesárea. Alba Rivas, que vive

na aldeia da Revolta, no antigo conce-

lho de Cerdedo. Ficou grávida es-

tando solteira e, nesse momento, per-

cebeu o seu medo a ser julgada pola

sua decisom de ter a criança.

Ainda com estes condicionantes,

todas asseguram que tomárom a deci-

som de ser mães livremente ainda que

Irati duvida se um gravidez nom pla-

nejada pode desencadear numha deci-

som totalmente livre. O grupo logo

busca umha definiçom de liberdade.

“É ter a possibilidade de decidir “, “é

manifestar-se polo direito ao aborto

com o teu bombo de cinco meses”,

apontam.

A escolha de ser mae foi empodera-

dora para Alba. “Tomei a decisom

ana viqueira
anaviqueira@novas.gal

“Ser mae foi a
minha decisom e
deu-me muito
poder, sentim-me
forte e confiante”

uxía amigo



A
possibilidade de entender a vivência da

maternidade como um ato político é ainda

um terreno pouco explorado. As reivindi-

caçons das maes apenas aparecem refleti-

das nos textos políticos das organizaçons ou movi-

mentos sociais provocando que a sua perspetiva sobre

a realidade ou a colocaçom de temas como a crise dos

cuidados fiquem fora do debate público e coletivo.

“O feminismo luitou durante décadas para que

nom se identificasse ‘mulher’ com ‘mae’, para nom

reduzir a identidade das mulheres ao seu ‘destino

biológico’, e com este fim, as maes desaparecérom

de qualquer discurso progressista”, aponta Patricia

Merino em Maternidade, Igualdade e Fraternidade.

Olhando-se entre si, as cinco mulheres mostram a

sua conviçom sobre a necessidade de situar a mater-

nidade no debate público propiciando reflexons que

naturalizem o ser mae do feminismo e nom do pa-

triarcado, como ocorre agora. Colocam de exemplo

o seu próprio corpo.  

- De súpeto, o meu corpo tornou público. Toca-

vam-me a barriga quando estava grávida e agora

movem-me a bata quando lhe dou de mamar à nena.

É muito invasivo! - di Aida.

- Todo o mundo fala da gravidez contigo. Ouvide,

tenho mais vida!” - acrescenta María.

- És o ser transparente que transporta a criatura -

sustém Lara.

- Um recipiente de leite -aponta Aida que faz

umha pausa para buscar a mirada das demais- E

quando nem te saúdam?

Esse mesmo corpo das mães que recebe as agres-

sons está rodeado de muitos tabus. Um deles, o seu

próprio prazer. Ao estar grávida, os peitos e a vulva

incham polo que resulta mais doada a estimulaçom

sexual. “Redescobres-te”, explica Alba baixo a olhada

cúmplice do resto, “redescobres a tua cona, botas os

melhores polvos... Redescobres-te toda ti”.

Os vínculos entre a maternidade e a sexualidade

costumam ficar ocultos no recuncho do que nom se

deve dizer. Unha linha investigada por Casilda Ro-

drígañez, autora de A repressom do desejo materno e a gé-

nese do estado da submissom inconsciente, quem afirma que

a “eliminaçom da dimensom libidinal da materni-

dade” é a chave da sua anulaçom social fazendo que

o que transcenda “nom seja a real maternidade

senom um sucedâneo robotizado da mesma”.
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Maes, sujeitas políticas
O CORPO COMO TRINCHEIRA

soa, foi a minha escolha e deu-me

muito poder, sentim-me forte e con-

fiante”. Umha decisom que implica

“chegar à aldeia e que che digam tapa-

te porque és umha mae solteira”. Pe-

rante esta situaçom, Alba botou mao

da valentia e aproveitou umha oferta

de emprego na escola da aldeia para

acudir “com todo o meu bombo e a

minha realidade”. As cinco mulheres

coincidem em que a necessidade de

estabilidade, bem seja laboral ou sen-

timental é umha falácia, pois nunca

chega. “O importante é a tua vontade

de querer ter crianças”. Nessa vontade

foi onde se sentírom livres.  

Maes empoderadas
À hora de mostrar umha maternidade

empoderadora descobre-se a falta de

acordo sobre que formas de ser mãe

enchem de fortaleza às mulheres. O

enfrentamento ideológico à hora de

entender a maternidade evidência a

importância do útero para a sobrevi-

vência de todo o sistema patriarcal e

capitalista e, portanto, a sua transcen-

dência à hora de derrubá-lo.

Umha das leituras mais completas é

a realizada por Silvia Federici que ex-

plica como o patriarcado e o capita-

lismo olham cara ao útero como quem

olha para umha máquina de produ-

çom de força de trabalho. Ao notar a

sua dependência do corpo da mulher

para subsistir, os sistemas desenvol-

vem o afám de conquista do que be-

berá a misoginia. Separada a produ-

çom da reproduçom, os homens

vírom-se envolvidos na monetariza-

çom e as mulheres, sem acesso ao sa-

lário, ficárom forçadas a umha po-

breza crónica. A devaluaçom do

trabalho reprodutivo levou consigo a

perda de valor da própria força de tra-

balho.

Reflexons como esta abrem um

amplo abano de linhas de açom ainda

que, polo de agora, os debates mais

notórios nos últimos anos centrárom-

se na relaçom individual da mãe com

a criança. Por exemplo, as que defen-

dem estar com as crianças a toda

consta e as que priorizam umha inde-

pendência da mãe, tal e como poderia

representar a traços largos o debate

gerado entre Maria Llopis e Bea-

triz Gimeno. A primeira apela a

“Tocavam-me a barriga
e agora movem-me a
bata quando dou de
mamar, é muito
invasivo!”

paulo bouzas
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umha maternidade sexual e de

uniom com a bebé enquanto que Gi-

meno acho isso umha trasladaçom do

amor romântico à relaçom mae-filha.

O debate dicotómico sobre a mater-

nidade nom é de gosto das mães pre-

sentes. Maria indica que é necessário

criar discursos flexíveis e dirigidos à

mãe enquanto que Lara acha em falta

a visibilizaçom desse empoderamento

de ser mae e cuidadora. Aida explica

como num início parte dela questio-

nava a sua própria maternidade. Preo-

cupava-lhe como harmonizar o seu

novo role com o que tinha “trabalhado

e ser congruente”. “Nunca sentim que

me assinalaram por ser mae mas sim

vou a espaços expectante para ver

como me situam”, explica.

Os medos que sentírom ao decidir

ser mae quando serám sujeito de de-

bate? Quantos espaços existem para

partilhar, analisar, debater sobre ou-

tros tipos de maternidades? Para par-

tilhar referentes de crianças? Tanto

Irati como Aida preocupavam-se com

a ideia de ter um neno porque “que

referentes de masculinidades tés?”. “E

se crias a um agressor?”.  

Ao mesmo tempo, a necessidade de

ter umha rede de pessoas para acolher

a criança vê-se fundamental. “Estava

desempregada e pensava em se devia

ou nom enviar o curriculum às ofertas

de trabalho”, indica Lara Rozados,

“agora estou a meia jornada tendo que

escolarizar a nena muito cedo, com

cinco meses”. Minutos depois, na

mesma conversa, Aida responde-lhe

sem sabe-lo, “criárom-se muitas falá-

cias sobre a mulher, a maternidade e

o trabalho polo que chegamos aqui

com as mochilas carregadas de

merda”.

Transmissom da maternidade
Quando umha das mulheres comenta

que a sua mae insistia em presenciar o

parto ainda que ela lhe pediu que

nom figera, todas começárom a parti-

lhar umha história similar. Umha mae

insistente, por vezes invasora, que

busca por todos os meios estar no mo-

mento do parto usando até a chanta-

gem emocional. De súpeto, estourou

um tema apenas abordado, a transmis-

som da maternidade entre geraçons.

“As maes -as da geraçom anterior- bus-

cam ser o teu referente e se tu esco-

lhes outras formas de maternidade ca-

breiam-se contigo”, explica María.

Consideram que a transmissom da ma-

ternidade entre as diferentes geraçons

é complicada e apelam às avós como

as mais tolerantes, um traço que vin-

culam com a desestruturaçom das fa-

mílias nessa época e a consequente

compreensom.

Nom percebem com claridade de

onde sae esse mal-estar gerado pola

sua independência na escolha do tipo

de maternidade. Fica no ar se as maes

da anterior geraçom recebérom tam

forte a pressom da reproduçom, a

ideia de que a sua valia residia na ma-

ternidade, que questionar aquilo de

que se sentem mais orgulhosas e valo-

radas é colocar os interrogantes na

mesma identidade que fôrom la-

vrando desde a sua infância.

Um fio de raiva introduzia-se na

conversa. “Minha mae di que ela nom

puido isto ou nom puido o outro mas

é que nom lhes deixárom! Quitárom-

lhes tanto!”. “Quanto tempo de baixa

tinham?”, Pregunta umha ao tempo

que outra aponta “e a moda essa de

dar leite em pó? O teu leite sempre

era mau, a culpável, e o bom era esse

leite em pó?!”. “E quando fas muitas

perguntas e dim, 'por que lhe dades

tantas voltas, parir é parir', nom é?”.

Como se fosse um ato reflexo, apu-

ram a diagnosticar nelas mesmas as

consequências dessas eivas na trans-

missom da maternidade. “Aguentei

um dia inteiro de cólico nefrítico pen-

sando que era o parto”, explica umha

das mulheres enquanto outra conta

como a sua mae lhe dizia “que nom ti-

nham as cadeiras para parir” e essa

ideia que nom podia quitar da cabeça

entrou também no paritório. “Após o

parto, paralisou-se-me a cara”, explica.

Perante o quase nulo reconheci-

mento das maes como sujeitas políti-

cas e os vazios na sua genealogia,

surge umha reivindicaçom: a volta ao

ser mamífero. Como lobas em ma-

nada, explicam que querem escuitar o

próprio corpo, navegar nas experiên-

cias, questionar os dogmas, sentir a

força e fazer fronte a todo o que lhes

impede ser as mamíferas que desejam.

Tenhem claro que parir nom só é

parir e que desta maternidade em

construçom podem fazer-se cada dia

mais fortes.

Nota: Esta reportagem realizou-se através

de umha entrevista com cinco mulheres

brancas, heterossexuais e duns trinta anos

polo que todo o expressado é apenas

umha mostra da realidade ficando fora

muitas outras visons sobre o ser mae.

“Estava
desempregada e
pensava em se devia
ou nom enviar o
curriculum às ofertas
de trabalho”

“Aguantei um dia
inteiro de cólico
nefrítico pensando
que era o parto”

Após duas horas de entrevista, Aida, Maria, Alba, Irati e Lara (de esquerda a
direita) continuavam a sacar temas de debate como a violência obstétrica
paulo bouzas
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N
as últimas décadas o aquecimento global provo-

cou a extinçom de espécies que habitavam no

nosso país. Segundo indica João Aveledo, as aves

fôrom as mais sensíveis a estas mudanças na tem-

peratura e salienta a extinçom de espécies como o galo-montês

(Tetrao urogallus) e do arau-comum (Uria aalge). Porém, o aque-

cimento global nom só trouxe desaparecimentos ou rarefaçons

no mundo ornitológico. Assim, algumhas espécies próprias de

zonas mais cálidas estám a criar atualmente na Galiza, como é

o caso da toutinegra-de-cabeça-preta (Sylvia melanocephala) ou o

andorinhão-pálido (Apus pallidus). Aveledo também indica que

nos últimos tempos se figérom mais habituais os avistamentos

de abutres, será um mau presságio?  página 24

Aves extintas
e mudanças
climáticas

Arau
(Uria aalge)

nerea lameiro
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H
á já uns aninhos, em um artigo anterior

nesta mesma seção, explicávamos

como em 1896 o sueco Arrhenius

prognosticou que a queima dos com-

bustíveis fósseis iria provocar um aumento da tem-

peratura no planeta. E se para o químico escandi-

navo isto traria "climas melhores e mais estáveis,

sobretudo nas regiões mais frias da Terra", hoje em

dia, este aquecimento global contempla-se, em geral

e com poucas exceções, como uma imensa catástrofe

de consequências imprevisíveis: Aumento no nível

do mar, secas prolongadas com redução dramática

dos recursos hídricos em amplas regiões, diminuição

da biodiversidade dos ecossistemas...

Devemos dizer também que a origem antropogé-

nica (emissões de CO2 e outros gases estufa) desta

mudança climática de que padecemos, convertida em

verdade paradigmática, conta apenas com uma mino-

ria de céticos e detratores dentro da comunidade cien-

tífica internacional. Estes contra-argumentam que o

clima está a variar continuamente devido a causas na-

turais, como a atividade solar ou as erupções vulcâni-

cas intensas. O debate centra-se neste ponto no ritmo

das mudanças e na área do planeta afetada por elas. 

Mas façamos um pouco de história. Sabemos que

durante a Idade Média, entre os séculos X e XIV, o

Hemisfério Boreal desfrutou de temperaturas mais

altas do que as atuais. Foi o denominado Ótimo Cli-

mático Medieval. Nessa época colhia-se vinho na In-

glaterra, na Dinamarca ou... em Mondonhedo. E

quando os vikings noruegueses colonizaram a Ka-

laallit Nunaat dos inuits, batizaram-na como Grone-

lândia, literalmente, ‘Terra Verde’. Eram tempos em

que o nível do Oceano Atlântico converteu Ogrove

em uma ilha (“et ecclesiam Sancti Uincentii in insula Ocobre

cum dextris suis”. Ano 899, S. Vicente d'Ogrove).

A esta época de benignidade climática seguiu-se a

chamada Pequena Idade do Gelo, que chegou até

meados do XIX. No século XVII os noruegueses

viram-se obrigados a abandonarem a Gronelândia

devido aos rigores climáticos. Nessa mesma altura,

tornaram-se célebres os quadros de patinadores nos

canais de Amesterdão de pintores como Avercamp,

Ruysdael ou Grimmer. Em Londres, o rio

Tamisa congelou pola primeira vez em 1607 e pola

última em 1814. Em 1695, era tão grande quanti-

dade de gelo no oceano, que não existia mar aberto

em torno da Islândia. E nos Alpes, os glaciares co-

briram aldeias inteiras, causando milhares de víti-

mas. Um período de climatologia especialmente ad-

versa durante esta Pequena Idade do Gelo foi o

denominado Mínimo de Maunder tardio (1675-

1715), caracterizado por temperaturas especial-

mente baixas e continuados vendavais, com um

forte impacto económico e demográfico na Nossa

Terra (colheitas más e aumento da mortalidade), daí

que se multiplicaram por todo o país as preces pú-

blicas “pro serenitate temporis”.

Das mudanças do clima e
das mudanças nas aves

As aves, pola sua
mobilidade, estão a
ser os mais precoces
bioindicadores do
aumento de
temperaturas

joão aveledo

Andorinhão-pálido
(Apus pallidus)

nerea lameiro
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Aquecimento e extinçom
Voltando à atualidade. Existe um consenso quase

total em que, independentemente de quais forem as

suas causas, estamos a padecer um aquecimento à es-

cala planetária. Na Galiza, o último quarto do século

XX caracterizou-se por um clima ameno, com inver-

nos mais curtos e primaveras adiantadas. Nos últimos

anos, este aumento de temperaturas é algo mais que

evidente e começa a atingir igualmente a água do

mar. E se todos os seres vivos estão sendo influen-

ciados em maior ou menor grau por ele, as aves, pola

sua mobilidade, estão a ser os seus mais precoces bio-

indicadores. Assim, nas últimas décadas, produziu-se

a extinção do galo-montês (Tetrao urogallus) e do arau-

comum (Uria aalge) e deu-se uma redução drástica

nas populações de charrela (Perdix perdix).

A chegada do XXI trouxe o desaparecimento das

“pitas-do-monte” da Serra dos Ancares, o seu último

refúgio galego. Os Montes de Cervantes marcavam

o limite sul-ocidental na Europa desta espécie bo-

real, herança das últimas glaciações. Sem dúvida, fa-

tores como a abundância de javalis, a caça excessiva

e o furtivismo, a diminuição do pastoreio, com o seu

efeito regulador da cobertura vegetal dos matos, a

abertura de caminhos florestais ou o turismo pode-

rão ter influído negativamente na sobrevivência da

espécie, mas achamos que o fator determinante para

a sua extinção terá sido o climatérico.

Outra espécie nortenha que tem o limite sul-oci-

dental da sua área de distribuição na Galiza é a char-

rela, daí a sua especial vulnerabilidade e interesse

biogeográfico. Nas nossas serras orientais, as últimas

charrelas vivem acima dos 1.200 m. de altitude e em

número cada vez menor. As causas do declínio desta

perdiz serão similares, sem dúvida, às do seu primo

o galo-montês. 

Os araus-comuns são aves marinhas mergulhadoras

que, ao contrário dos extintos pinguins (Pinguinus im-

pennis), os seus parentes, não perderam a capacidade

de voar. A sua área de cria, fundamentalmente cir-

cumpolar e nórdica, alargava-se polas costas atlânticas

até alcançar a Península, onde em tempos aninhavam

milhares de exemplares. Na década de 60, inicia-se

o decréscimo dos nossos “pinguins”, com o desapa-

recimento das colónias cantábricas. Em 70, unica-

mente restavam umas poucas colónias enfraquecidas,

três na Galiza (Sisargas, Vilão e Sies) e uma quarta

em Portugal (Berlengas). Ano 2015, Cabo Vilão (Ca-

marinhas), última cria confirmada. E se, como nos

casos anteriores, o processo de extinção foi multicau-

sal: poluição marinha (especialmente derrames de

petróleo e refino), afogamento em artes de pesca,

predação exercida por gaivotas, diminuição dos re-

cursos piscícolas... Talvez e do mesmo modo, o mo-

tivo último fosse a mudança climática.

Espécies de zonas cálidas
Mas o aquecimento global não só trouxe desapareci-

mentos ou rarefações no mundo ornitológico. Espé-

cies próprias de zonas mais cálidas da Península criam

agora na Nossa Terra. Poremos só dous exemplos:

A toutinegra-de-cabeça-preta (Sylvia melanocephala)

é um passarinho característico do matagal mediter-

rânico espesso, que até aos anos 70 não foi detetado

entre nós. Ocupou primeiro o litoral e agora está-se

a expandir no interior do país, sendo cada vez mais

frequente.

Em anos recentes apareceu também o andori-

nhão-pálido (Apus pallidus), espécie meridional, que

foi colonizando a franja costeira atlântica desde o

sul do Douro até chegar a cidades como a Crunha

ou Ferrol, tendo aninhado nesta última nos mesmos

guindastes dos estaleiros!

Antes, diz que pola falta de visibilidade associada

aos abundantes nevoeiros e orvalhos, as observações

de abutres eram raras na Galiza, mas nos últimos

anos fizeram-se habituais... Mau presságio?

O aquecimento global
não só trouxe
desaparecimentos ou
rarefacões senão
também espécies de
zonas cálidas

Galo-Montês
(Tetrao urogallus)

nerea lameiro



novas da galiza
setembro de 2017
página 26

ronseis

R

Como nasce a ideia do documentário?
Augusto Fontám: Sentia-me em dívida com

Antom polo que fijo pola nossa Pátria mas também

com que as novas geraçons conheçam os apartados da

nossa história que há quem teima em ocultar. É inad-

missível que o nacionalismo e sobretudo o marxismo-

leninismo deste país nom reconheça umha lenda viva

que está à altura de Moncho Reboiras. Antom, que

entregou absolutamente todo, que correu riscos e que

pedagogicamente é um exem-

plo, foi invisível enquanto mi-

tificárom outros. 

Um privilégio ter a histó-
ria de frente.
Antom Árias Curto: Se

saes dos cânones aceitados

pola oficialidade passas ao es-

quecimento, refiro-me à

minha militância na UPG, no PCG, no PGP e em Ga-

liza Ceive. Por isso que alguém como Fontám pen-

sasse em mim é um orgulho, porque a maioria das

capas intelectuais só lembram dos “mártires” mas em

vida nom demonstram a sua consideraçom, embora

com alguns deles estivesse perseguido ou condenado.

Se me dobregasse perante certas personagens o do-

cumentário poderia ter um eco ou qualidade superior

mas esse nom é o meu código nem estilo.

“É inadmissível que nom se
reconheça umha lenda viva
como Árias Curto” 

Que se pode encontrar no docu-
mentário?
A. F.: Nesta primeira parte que

abrange de 1944 a 2004 detalha-se a

infância de Antom, a primeira saída da

sua terra natal, de Monforte, as poste-

riores viagens para o estrangeiro mas

sobretudo como vai adquirindo cons-

ciência e formaçom política. Igual-

mente explicam-se as organizaçons que

cria e a repressom que o vai assediando

sem conseguir amedrentá-lo.

Na segunda ediçom aparece na
capa a palavra ‘censurado’. 
A. F.: A Antom aplicou-se-lhe o ‘cai-

nismo’ porque há a quem lhe molesta

que exista umha pessoa tam limpa. Dous

exemplos dos quais tenho provas é que

num livro editado polo herdeiro dos ir-

maos Saco e nos quais se fala de Antom,

um responsável de A Nossa Terra, Xosé

Henrique Acunha arrinca essas folhas e

publica-se sem elas. Outro foi o prémio

Mouchos de Prata que outorgava a As-

sociaçom Amigos da Cultura de Ponte-

Vedra e que se concedia por votaçom

popular a entidades ou pessoas salienta-

das na defesa da Galiza. Um ano Antom

foi eleito, mas três membros da Associa-

çom manipulárom para que isto nom

acontecesse. Quando denunciei no do-

cumentário estas circunstâncias e dei

nomes fum ameaçado, mas pola boa

acolhida do trabalho limitei-me a pôr a

palavra ‘censurado’ e explicá-lo.

Antom, que sentimentos ressur-
gírom ao reviver o passado?
A.A.C.: Foi um encontro com o meu

interior mais íntimo. Na apresenta-

Augusto Fontám é o realizador do
documentário ‘Palavra de pa-
triota. Toda umha vida ao serviço

de Galiza’, que já percorreu dúzias de pontos da geografia galega
e que na sua primeira parte achegou a centos de pessoas umha
etapa da biografia do histórico independentista Antom Árias
Curto. Fontám militou desde 1977 em chaves independentistas.
Escritor, pintor e criador de cinema experimental junta-se com o
protagonista do seu trabalho de quem afirma tem “umha palavra
de honra e dignificou a nossa Terra”.

noélia rodrigues

noélia rodrigues

Augusto
Fontám e
Antom Árias
Curto

Fontám: "O pessoal
tem vontade por
saber da luita armada
no nosso país porque
é informaçom que se
oculta"
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çom em Monforte vinhérom familiares e amiza-

des que havia trinta anos que nom via e nom pará-

rom de abraçar-me e reconhecer-se nas fotos proje-

tadas. Muito emotivo.

Após muitos anos voltache para o Sil.
A.A.C.: O Canhom do Sil tem um lugar muito im-

portante no meu espírito polo que significou, umha

cousa é percorrê-lo num catamarám e outra bem di-

ferente é chegar umha madrugada de inverno

numha barquinha e procurar refúgio do frio e da

água. Foi o início. Ai estivem com Xosé António

Matalobos durante seis meses com umha vida es-

toica e com a música de um regato que passava

perto, nom íamos praticar a guerrilha no monte

como se dixo se nom que já nom tínhamos outros

sítios onde estar. O Sil sabe ao mais profundo da

nossa Terra, sabe geografia, a horizonte, a paisagem

e isso influi tremendamente no nosso ser.

Lembranças de irmandade que convivírom
junto com as repressivas.
A.A.C.: Quem luita pola independência tem que

ser consequente com que o Estado Espanhol lhe vai

aplicar o máximo no sentido repressivo. A repres-

som é o ADN de qualquer luitadora que nom res-

peite a legalidade que rege no Estado e dentro desta

nunca se conseguirá a independência para a Galiza.

Outra cousa é fazê-lo com métodos originais, inte-

ligentes e rentáveis politicamente.

Abordar a luita armada na Galiza ainda é
um tabu mas o documentário tivo umha ex-
celente acolhida.
A.F.: A expetativa que se criou após a estreia em

Ponte-Vedra foi significativa. O pessoal tem vontade

por saber da luita armada no nosso país porque é

informaçom que se oculta e se nom se lhe dá cober-

tura na imprensa muita nem repara. Conseguimos

romper este silêncio com várias entrevistas e notas.

Procurou-se certo morbo nas entrevistas?
A.F.: Procurou-se e temim que devido às minhas

respostas a esse tipo de perguntas nom a publicas-

sem. Insistírom inclusive em fazer-me dizer que

Antom era um terrorista mas nunca saiu da minha

boca porque nom o acredito, ele só exerceu a auto-

defesa operária.

A.A.C.: Comigo também as houvo porque o morbo

é a filosofia de divulgaçom dos mídia, mas quando

as personagens nom quadram com o que aguardam

ficam em evidência. Nom é casualidade que nos es-

tejam solicitando tantas entrevistas. O que respondo

podem ser provas na Audiência Nacional para im-

putar-me por estar enaltecendo o terrorismo e nada

mais falso, o que pretendo é expor factos reais como

um dos autores e de umha visom diferente. 

Existe relaçom entre as entrevistas e a
Operaçom Jaro I na qual estás imputado?
A.A.C.: Existe, efetivamente, porque há certa ansie-

dade social por saber o que é Causa Galiza. O Minis-

terio del Interior quer reprimir-nos pola simples mili-

tância política independentista, aspiram a cortar de

raiz qualquer germolo que poida agromar. Com a Jaro

I e II estám pendentes de condenar doze indepen-

dentistas podendo haver condenas duras para quem

considerem que som pessoas significati-

vas. É umha questom política, nom há

separaçom de poderes.

Que veremos na segunda parte?
A.F.: Abrange de 2005 até 2017 e está

praticamente rematada e aguardando

pola resoluçom destes juízos. Além

disso vam-se poder ver outras facetas

de Antom já que a ele sempre se lhe

encaixou na luita armada mas esquece-

se que fijo um labor de roteiros ensi-

nando história contemporânea inclu-

sive antes que se falasse da Memória

Histórica, foi pioneiro. Também leva

muitos anos no associacionismo popu-

lar independentista que marcou ca-

minho e no teatro de denúncia social.

73 anos e com possibilidade de ir
à cadeia, sim que é umha vida...
A.A.C.: Um dado muito significativo.

A.F.: Antom é um militar, independen-

tista e comunista. Nom se parece em

nada aos militares que cobram soldos

astronómicos e que quando se jubilam

vivem nas cidades alimentando pom-

bas. Ele é um militar do Povo.

Árias Curto : "Umha
cousa é percorrer o
Canhom do Sil num
catamarám e outra bem
diferente é chegar umha
madrugada de inverno
numha barquinha e
procurar refúgio do frio e
da água"
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Como é que a filha da mestra da Ulfe chega
a estudar a Vincennes, onde estava a van-
guarda inteletual da década de 70?
Saquei a oposiçom de magistério sendo mui nova,

teria uns 20 anos quando estava exercendo de mes-

tra num povinho perto de Palas de Rei. Queria con-

tinuar estudando e figem as Co-

muns em Compostela, que eram

dous anos, e depois fum a Madrid

a estudar Pedagogia. A minha mae

queria que fosse inspetora de en-

sino, mas eu já figera umha oposi-

çom e nom ia fazer mais. Ali em

Madrid existia o Incie (Instituto

Nacional de Ciencias da Educa-

çom), ligado à Unesco, e vinha

gente da França a fazer cursos sobre

as novas pedagogias. Entre essas pessoas veu Michel

Lobrot, um dos representantes da pedagogia insti-

tucional que tinha naquela época bastante predica-

mento. Ele dixo-me: porque nom ves a Paris a con-

tinuar estudos? Eu animei-me. Aos dous anos

volvim a Madrid e comecei a dar aulas na Complu-

“Ao desaparecer o rural ficamos sem um
mundo com relaçons nom capitalistas”

tense. Mas pensei que gostaria de fazer

Sociologia, pois quando esteve em Vin-

cennes conetei com esse departamento.

Ali estava, por exemplo, Jean-Claude

Passeron, que escrevera junto com Pie-

rre Bourdieu Os estudantes e a cultura. Es-

tudei ali todo o tempo com  bolsas.

Quando voltei a Paris matriculei-me na

Sorbona, mas era má em Educaçom e os

professores nom me interessavam. Con-

hecim a Fernando Álvarez-Uría nessa

época, que estava em Vincennes e me

animou a estudar ali sociologia da edu-

caçom. No departamento de Sociologia

havia uns professores excecionais e co-

mecei a tomar contato com o funciona-

mento de Vincennes.

A socióloga Julia Varela
nasceu na ulfe, um lugar
do concelho de Chan-

tada, em 1942 e a sua vida esteve dedicada ao ensino. Filha
da mestra da ulfe, com dezassete anos será mestra rural,
mas a sua formaçom académica levará-a até Vincennes, a
universidade experimental nascida em Paris após o maio de
1968 e que na década de 80 foi derruída. Atualmente é pro-
fessora de Sociologia na Complutense de Madrid, mas no
verám achega-se ao Morraço e conversa sobre a sua expe-
riência no rural e os tempos em que coincidiu em Paris com
inteletuais como Pierre bourdieu ou Michel Foucault.

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

a. p. 

Julia Varela
socióloga
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Quais eram as peculariadades de Vincennes?
Comecei em Vincennes no curso de 73-74. Foi

umha universidade que se criou após o maio do 68

para responder às reivindicaçons estudantis. Era

umha universidade com umhas caraterísticas mui es-

peciais. Podia entrar gente que estava assalariada,

sem bacharelato, só fazendo umha prova de cultura

geral. Nom havia exames. A licenciatura eram 3

anos e acho que eram 30 créditos. Podias fazer 10

em qualquer outro departamento. Tinha mui bom

professorado e umha biblioteca mui boa. Estava no

bosque de Vincennes. Nos tivemos a gente como

Nicos Poulantzas e Michael Löwy ou Robert Castel,

ou outra gente nom tam famosa mas que para nos foi

importantissima, como Bernard Conein ou Michel

Meyer. Naquela época Michel Foucault já nom estava

no departamento de Filosofia, durou pouco tempo

em Vincennes. Era um centro de atividades enorme.

Nós sempre dizemos que ali nos ensinárom a ler, ao

tempo que nos introducírom num mundo de saberes

apaixonante. Tinhamos que fazer trabalhos em grupo

ou individuais e apresentá-los mas nom como esses

resúmenes de capítulos que umha vez feitos esqueces.

Davam-che muito tempo para que passasses na bi-

blioteca, fosses ao cinema, a conferências...

Havia conexom entre as estudantes que
vinham do mundo laboral e as que vinham
do mundo académico? 
Nos figemos trabalhos com pessoas que vinham do

mundo laboral, mesmo procedentes do estado es-

panhol. Conhecimos alguns em Vincennes, pediam-

nos formar parte no nosso grupo e formavam. Fi-

quei asombrada com um rapaz que a partir de umha

caixa de fósforos explicou o funcionamento do ca-

pitalismo. Havia gente estudante mui interessante.

No departamento de Sociologia figem a 'maîtrisse'

e logo a tese com Jean-Paul de Gaudemar, que seria

o primeiro livro que publiquei: Modos de educación en

la España de la Contrarreforma.

Assistiamos também aos cursos de Foucault no Co-

llège de France, e aos de Bourdieu na Escola Prática

de Altos Estudios. Quando voltei a Madrid organizer

o primeiro congresso internacional de sociologia da

educaçom nesta cidade. Naquele tempo havia um in-

teresse por cambiar as cousas mui forte, incluso no

mundo da educaçom onde surgírom os movimentos

de renovaçom pedagógica. Participamos nesse clima

estimulante promovendo diversas atividades.

Eram todos os professores homens em Vin-
cennes? Conetaches de algumha forma com
o feminismo em Vincennes?
A grande maioria do professorado eram homens.

Françoise Duroux era umha das poucas mulheres no

departamento de Sociologia.  Fomos ao seu curso de

sociologia do trabalho. Estava também em María An-

tonietta Macciocchi. Nom conetei com o feminismo

ali. Nos cursos em que participamos nom havia nin-

guém que se preocupasse em como estava a mulher.

Líamos os livros de Simone de Beauvoir, que forma-

vam parte da cultura do ambiente. Nessa época eu

nom estivem ligada ao movimento feminista. Con-

hecia a Libraria de Mulheres de Paris, mas nom ia

habitualmente às suas atividades. Foi posteriormente

quando comencei a estudar a dominaçom masculina. 

Voltamos para a Galiza e para a tua obra ‘A
Ulfe. Socioloxía dunha comunidade rural
galega’. Como foi, com esta bagagem, fazer
esta investigaçom?
Quando eu era nena vivim na Ulfe um mundo que

era de fascinaçom permanente. Ali havia cinco

casas, viviam trinta e pico pessoas, e

havia umha quantidade enorme de sa-

beres, muitos dos quais já se perdérom.

Um dos protagonistas de A Ulfe dizia:

“sabiamos fazer de todo e chamavam-

nos atrasados”. Nos anos 70 e 80 voltei

por Chantada, comecei a ver que es-

tava a desaparecer e fixei-me nuns pro-

cesos que depois refletim em A Ulfe.

Chamou-me a atençom o processo das

concentraçons escolares e cómo os ra-

pazes do rural forom para a vila, onde

passavam a ocupar um segundo lugar

nas aulas por como vestiam, por como

falavam... Ali eram bastante minusva-

lorados e quase nengum deles conti-

nou estudando nessa época. Isto os

desvinculava também do mundo rural

porque passavam na vila muitos dias. É

certo que as escolas do rural tampouco

estavam pensadas para valorar a cultura

do rural, mas polo menos os mestres

viviam ali e conheciam esse mundo. 

Outro processo foi a televisiom, com

todas essas imagens que vendem um

mundo marabilhoso, mas que depois

quando chegas ves que nom há trabalho

e tem muitas difilculdades. Um protago-

nista de A Ulfe di que a televisiom acabou

com todo. Eles começarom a ver outro

mundo que nom era aquel e disseram,

“bom, pois há que ir-se por ai”. Há que

“Vincennes era umha
universidade com
umhas caraterísticas
mui especiais. Podia
entrar gente que estava
assalariada, sem
bacharelato, só fazendo
umha prova de cultura
geral”.

jean-louis boissier
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dizer que umha das cousas que mais me interessa-

ram da Ulfe foi que esse mundo rural nom era tam

fechado como nos imaginamos. Só na Ulfe havia

duas casas com homens que foram a Cuba, ia-se ade-

mais às feiras, às festas, até Monterroso, Chantada

ou Castro...

A mim parecia-me que esse mundo tinha umha

civilizaçom mui rica. A burguesia começou por

criar-se umha identidade de classe em confronto

com a nobreza, acusando-a de vaga e luxuriosa. De-

pois contra a classe operária, especialmente na época

da revoluçom industrial, e posteriormente com o

mundo rural. A burguesia continua alimentando-se

do despreço e da minusvaloraçom do mundo rural,

que é um mundo com umha cultura mui elaborada

e onde a tradiçom oral tinha um forte peso. 

Tinha umha parte negativa a cultura rural...
Na Ulfe as duas forças mais “negativas”, em boca dos

labregos, som a Guardia Civil e o cura. É um mundo

onde há umha domináncia masculina, ainda que se

poderiam matizar alguns casos. Depois estavam as re-

laçons desiguais entre vizinhos ou o papel dos nenos.

Tratei de sublinhar todas essas relaçons no livro. A

sexualidade é um tema que nom saquei muito no

livro, mas que também tem o seu problema sobre

todo no que tem a ver com as nenas e os nenos, pois

havia certos abusos por parte dalguns moços solteiros. 

Na introduçom de ‘A Ulfe’ fás citaçom de
um pensamento do filósofo Michel Serres,
com quem coincidiches em Vincennes, onde
se pergunta polo impato da decadência da
cultura rural na Europa.
Ele dezia que esta desapariçom era um dos fenóme-

nos mais importantes do século XX e que ninguém

sabe quais serám as suas consequências. Quando a

gente le A Ulfe di-me que é mui ecologista, porque

as suas protagonistam falam de como se deteriorou

o mundo rural com a entrada da lógica capitalista.

Do mundo rural que eu conhecim só quedam ves-

tigios, mas havia umha preocupaçom pola natureza

forte. Sabiam mui bem que se caçavas perdizes havia

que deixar a semente. Ao entrar o capitalismo che-

gam os pesticidas, os herbicidas... dos quais falam

muito os da Ulfe. Como vai afetar a desapariçom do

mundo rural? Pois acho que vai afetar muito, sobre

todo porque ficamos sem um mundo onde as rela-

çons entre a gente nom eram relaçons capitalistas no

sentido estrito. A gente ajudava-se uns aos outros nos

grandes trabalhos. O ‘nos’ dominava sobre o ‘eu’, e

é verdade que isto para alguns era dificil de aturar

nos anos 70, quando a casa era mais importante que

os membros. Mas havia também ali um refugio.

Como vai ser um mundo em que as relaçons entre

as pessoas só seja capitalista? Vai ser umha sociedade

desapiedada, em que a terra e os seres humanos

verám-se reduzidos a simples mercadorias.

Que podes contar da tua experiência
de mestra rural em Palas?
Tinha a minha mae de exemplo. Era umha

escola mixta, iam nenos pequenos, medianos

e maiores. Eu cheguei ali, convoquei-nos e

os maiores iam detrás, os medianos no cen-

tro e os pequenos adiante numhas mesinhas

quadradas. Lembro que eu tinha umha regra

na mesa e quando ia colhê-la agachavam-se

todos. Entom eu perguntava: que é o que

passa quando colho o regra? E o Antonio,

um rapaz que teria 12 ou 13 anos, que gos-

tava de estudar, dixo: é que a anterior mestra

mandava-no-la e dava-lhe a quem quadrasse.

Dissem-lhes que quando eu colhera a regra

nom a ia tirar e que deixassem de agachar-

se. Eu nom era praticante religiosa e tivem

que ir onda o cura para dizer-lhe que nom

ia ir à primeira comunhom dos nenos, mas

ele era um cura rural mais bem laxo. Tenho

muitas histórias! O avó da casa onde eu que-

dava dixo-me um dia de dezembro que “se

vai à escola”, porque havia umha casa-escola

mas eu nom vivia ali, “e encontra alguém na

entrada fazendo lume nom se preocupe, já

lhe dixem eu que nom lhe vaia pedir cartos

nem lhe dea sustos”. Era um fugido da gue-

rra que ainda vivia pola zona. 

Um dia fum a casa do Antonio e dixem

que tinha que continuar estudando. Preparei

o Antonio para o ingresso em primeiro. E

deixei de saber dele. Há umha dúcia de

anos, quando saquei o livro da Ulfe recebo

umha mensagem que me di: “nom será vos-

tede a Julia Varela que cambiou a minha

vida?” Era o António, que agora era catedrá-

tico num instituto. Combinamos em pessoa,

e ele nom me reconhecia. Eu dezia-lhe “An-

tonio, eu daquela tinha 18 anos. Aquela mes-

tra que conheciches já nom existe”. Ele,

porém, continuava bastante semelhante. Foi

um encontro mui emocionante. 

Algumhas lembranças de
umha jovem mestra no rural

“Na Ulfe as duas
forças mais negativas,
em boca dos labregos,
som a Guarda Civil
e o cura.  É um
mundo onde há umha
dominância masculina”.

a. p. 
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VI FESTIVAL DAS BRÉTEMAS. Neste ano o Festival das
brétemas conta com o tema de ‘Povos nas margens’.
Na tarde do sábado projetará-se a longa-metragem ‘Trás
as luzes’ e haverá umha palestra sobre feminismo ro-
mani no Auditório. diversas artistas galegas e migrantes
porám música nas noites da sexta-feira e do sábado a
este festival.
PRAÇA DA FEIRA VELHA
SEXTA-FEIrA 30 E SÁbAdO 30 dE SETEMbrO

FESTIVAL ‘DE VOLTA A ÍTACA’. A federaçom de associa-
çons lucenses, prepara este festival para recadar fundos
para converter a casa natal do poeta díaz Castro na
‘Casa da Gente’. Jantar e atividades lúdicas estám pro-
gramadas durante todo o dia. 
CASTRO DE REI
SÁbAdO 30 dE SETEMbrO

CINEMA. O centro social A revolta do berbês recomeça
a atividade do curso e, a partir do dia 20 de setembro,
todas as quartas feiras realizará projeçons de cinema.
Abre-se também o prazo de inscriçom para os cursos. 
CS A REVOLTA DO BERBÊS, VIGO
TOdAS AS QuArTAS-FEIrAS ÀS 20 h

SAM FROILÁM ASSOCIATIVO. O tecido associativo da
cidade de Lugo organiza mais um ano umha jornada de
atividades alternativas ao programa oficial das festas
do Sam Froilám. 
PRAÇA SANTO DOMINGO, LUGO
SÁbAdO 7 dE OuTubrO

O
QUE 
FAZER?

HUMOR / AFONSINHO DO MATO

COMPOSTELA/
O PICHEL
Santa Clara

CASA DE SAR
Curros Enríquez

CSOA ESCÁRNIO 
E MALDIZER 
Algália de Riba

VIGO/
A COVA DOS RATOS
Romil

DISTRITO 09
Coia

FAISCA 
Calvario
A REVOLTA DO BERBES
Rua Real

CSOA A QUINTA 
DA CARMINHA
Rua do Carme

OURENSE/
CSO A KASA NEGRA 
Perdigom

A GALLEIRA 
Praça Sam Cosme

PONTE AREIAS/
CSA O FRESCO 
Bairro da Ponte

LUGO/
ATENEO LIBERTARIO 
A ENGRANAXE
Rio Sil

CS MADIA LEVA
Serra dos Ancares

CS VAGALUME
Rua das Nóreas

A CORUNHA/
CS A COMUNA 
Verea do Polvorim

CS GOMES GAIOSO
Monte Alto

ATENEO XOSÉ TARRÍO
Bairro dos Malhos

CSOA A INSUMISA
Beiramar

FERROL/
CS ARTÁBRIA
Trav. Batalhons

ATENEO FERROLAN 
Magdalena

NAROM/
CS A REVOLTA DE 
TRASANCOS 
Alcalde Quintanilla

A GUARDA/
O FUSCALHO
Frente a Atalaia

PONTE D'EUME/
LS DO COLECTIVO 
TERRA
Boa Vista

CSOA A CASA DA 
ESTACION
Avda. Ferrol

BURELA/
CS XEBRA
Leandro Curcuny

MARIM/
CS ALMUINHA
Rosalia de Castro

CANGAS/
A TIRADOURA
Reboredo

CASTROVERDE/
A CHAVES DAS NOCES
Sam Juliam de Pereiramá

SÁRRIA/
BURIL
Travessia da Rua Nova

CENTROSOCIAIS



“A religiosidade popular
tem pouco de católica”

Como é que se começa a articular a IDG?
Formalmente nasce no 2011, partindo dumas con-

dições onde se misturavam convições e crenças pes-

soais com um renovado debate sobre o celtismo.

Assim, surge a necessidade de canalizar um senti-

mento e organizar as pessoas que o partilham. Esse

sentimento era a evidência de que, como noutros

lugares da Europa, existia na Callaecia uma espiri-

tualidade nativa que como elemento antropológico

fulcral influiu e influi todo o devir posterior.

Daí a IDG foi madurando até a sua legalização

como entidade religiosa em 2015, onde tomou sem

vergonha esse adjetivo de ‘religioso’ numa tentativa

de exemplificar a seriedade do projeto apesar dos

nossos muito humildes números e recursos. O con-

ceito atual de religião é uma construção ocidental

que começa no XVII e acaba de tomar forma só no

XIX no rastro do supremacismo cristão, mas é uma

palavra que agora toda a gente percebe como algo

minimamente organizado e com vocação de conti-

nuidade, e organicamente isso é o que é a IDG.

Recuperar uma religião autóctone quase
desaparecida não é uma tarefa singela…
É muito complicado e há quem pense que é im-

possível. Contudo, apesar das informações frag-

mentadas e da complexidade intrín-

seca também não é certo que saiba-

mos tanta pouca cousa. Tem-se dito e

feito muito desde o primeiro ressurgir

da druidaria há mais de 200 anos e

contamos com um importante corpo

de estudos comparados.

Digamos que é um trabalho a vários

níveis e prolongado no tempo. Come-

çamos por uma análise da nossa própria tradição

que depois podemos contrastar nos mesmos ter-

mos com o que sabemos do nosso entorno geográ-

fico natural, que não é outro que a Europa Atlân-

tica. Pouco a pouco é fascinante descobrir como há

certos elementos básicos que encaixam, desde uma

determinada ética a uma cosmovisão idêntica.

Sempre foi dito que nos territórios herdei-
ros da antiga Galécia ficam vestígios da
religiosidade pré-cristã, que sofreram pro-
cessos de sincretização. Até que ponto os
vossos cultos e formulações religiosas
bebem destas fontes?
A religiosidade popular “pseudo-católica” - pouco

tem de católico o chamado catolicismo galego- fre-

quentemente codifica crenças anteriores bem

pouco cristãs. Isso é factual e é um fenómeno ha-

bitual entre religiões em contacto ou quando uma

é imposta sobre outra.

O assunto é que essas crenças podem ser filtradas

tentando estabelecer a sua origem cronológica im-

plementando, novamente, uma comparativa direta

com outros povos europeus vizinhos. A informação

derivada é altamente esclarecedora e, logicamente,

de grande valor e utilidade para nós.

N
a lumieira do verão o conse-

lheiro de saúde apresentava

uma aplicaçom informática

que caulificava como “revo-

lucionaria estratégia proactiva” no eido da

atençom sanitária. O objetivo último de

esse novo software era duplo, por unha

banda “empoderar os pacientes da sua

doença”, por outra banda “dotar os pro-

fissionais das ferramentas para fazer um

seguimento pontual da evolução dos pa-

cientes”. Guai, nom é? E moderno. 

Contudo, de terdes que traduzi-lo para

que os avós e as avoas compreendam, me-

lhor dizide-lhes que o avanço consiste em

que eles mesmos vam ter que medir na

casa certos parâmetros, como a tempera-

tura, a tensom ou o nível de açúcar, logo

só resta introduzi-los numha aplicaçom

informática gerida por umha empresa

concessionária do Sergas e dar-lhe a en-

viar. Pronto, a saúde a golpe de clique,

sem ter que ir para o hospital a nada:

“Que vos parece, avós? A saúde nas vossas

próprias maos”. “E nom estaria melhor

nas maos dos médicos?” “Que vai estar!

As máquinas nom falham”. “Nom falham,

nom? Daquela haverá que…”.

Esta descarga da responsabilidade pú-

blica no individuo, vendida como empode-

ramento, é unha das leis do capitalismo

atual e nom só é injusta senom que cul-

pabiliza a vítima e cria-lhe culpabilidade

quando nom encontra soluçons. Se estás

doente é porque nom te cuidas, se há po-

luçom é porque nom reciclas, se perdes o

trabalho ou cobras umha miséria, algo fa-

rias ou deixache de fazer… 

“Empoderar os pacientes da sua

doença”: unha autonomia de nojo que

coincide co enriquecimento de quem a

impom. 

Numa terra que conservou
uma espiritualidade paralela
diferente do  cristianismo ofi-

cial, tinha que surgir um movimento que fosse direta-
mente à raiz. É assim que  existe a Irmandade druídica
Galaica (IdG). Falamos com Xoán Milésio, durvate Mor
da IdG, de diversos aspetos da druidaria galaica.
Porém, as limitações espaciais forçaram-nos a deixar
fora questões que não encerram menor interesse.

rubén melide
rubenmelide@novas.gal

Empoderar
todo
Xurxo borrazás
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Xoán Milésio
Durvate Mor da
Irmandade Druídica
Galaica


